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EPÍGRAFE

A constituição é caracteristicamente o estatuto do homem. É sua marca de fábrica. O inimigo mortal do homem é a miséria. O estado de direito, consectário da igualdade, não pode conviver com estado de miséria. Mais miserável do que os miseráveis é a sociedade que não acaba com a miséria. (Ulysses Guimarães 1988) 

Somos o que fazemos para mudar o que fomos. Mas se nada somos, virão apenas velhos outonos. (Guilherme de Sá – Rosa de Saron)
RESUMO

O objetivo desta monografia é relacionar e analisar o Sistema de cotas raciais para o ensino superior no ordenamento jurídico nacional e o princípio da igualdade levando-se em consideração as discussões levantadas acerca desta modalidade de concorrência e a pergunta que permeia tal discussão, “a aplicação do sistema de cotas raciais no âmbito universitário é um meio que lesa a concorrência igualitária dos candidatos a uma vaga no ensino superior, levando-se em consideração o princípio da igualdade esculpido no caput do artigo 5° da Constituição Federal Brasileira promulgado em 1988?” 

Para atingir este objetivo, foi desenvolvido um estudo e uma análise da historicidade das medidas afirmativas e sua evolução até o presente momento da aplicação do sistemas de cotas, na República Federativa do Brasil no âmbito universitário. Assim o principal método a ser utilizado será o indutivo, que fará com que a pesquisa do presente trabalho identifique as partes de tal fenômeno de modo a estabelecer relações e semelhança, tendo-se uma percepção e/ou uma finalização geral. Será feita análise de obras que possam contribuir de modo a aglutinar as informações necessárias a eventual resposta. 
Como resultado obtivemos o vislumbramento dos motivos concernentes a criação das cotas raciais no âmbito universitário, como os motivos que justificam tal política pública e a importância da real aplicação e efetividade da mesma no Brasil no que tange a uma diminuição da desigualdade social. 

Palavras-chave: Cotas Raciais. Igualdade. Educação. Direito.
ABSTRACT 

The purpose of this monograph is to relate and analyze the System of racial quotas for higher education in the national legal system and the principle of equality taking into account the discussions about this modality of competition and the question that permeates such discussion, "the application of the system of racial quotas in the university sphere is a way that damages the egalitarian competition of the candidates for a place in higher education, taking into account the principle of equality carved in the caput of article 5 of the Brazilian Federal Constitution promulgated in 1988?

In order to reach this objective, a study and an analysis of the historicity of the affirmative measures and their evolution up to the present moment of the application of the quota systems in the Federative Republic of Brazil in the university scope were developed. Thus the main method to be used will be the inductive one, which will make the research of the present work identify the parts of such phenomenon in order to establish relations and similarity, having a perception and / or a general finalization. An analysis will be made of works that can contribute in order to bring together the information necessary for a possible response.

As a result we obtained the glimpse of the motives concerning the creation of racial quotas in the university scope as the reasons that justify such public policy and the importance of the real application and effectiveness of the same in Brazil with regard to a reduction of social inequality.
Keywords: Racial quotas. Equality. Education. Right.
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1. INTRODUÇÃO 

A sociedade ao longo da história da humanidade tem manifestado comportamento segregacionista com relação a alguns povos, motivadas pelas características físicas, culturais, crenças religiosas, classe econômica, entre outras. O racismo nasce assim como a terminologia que define e caracteriza a discriminação, o tratamento desigual e incoerente embasado em uma superioridade de determinada raça sobre outra. 
No intuito de combater o racismo, surge as Medidas Afirmativas ou Ações Afirmativas que tem como intuito a inclusão destes inúmeros fatores -étnicos, religiosos, econômicos, entre outros - discriminados a muito tempo pela sociedade, objetivando uma equiparação igualitária dentro das normas vigentes atuais. Tais medidas de Ações Afirmativas estão inseridas no meio social em que vivemos como uma forma de proporcionar um resultado fim, de cada ponto especifico, proporcionando uma igualdade no número daqueles de diferentes etnias nas ocupações atuais, seja elas no mercado de trabalho, meio de ensino, atendimento à saúde, condições de vida e moradia dignas entre outros. 
Buscando verificar a implantação de tais Medidas Afirmativas e sabendo a importância da educação no Estado em que vivemos, procuraremos tratar da implantação das Ações Afirmativas no meio educacional de ensino superior.  
Há o consenso de que a educação deva ser tratada como prioridade pelos governantes no Brasil. Contudo, a realidade atual demonstra que a educação escolar de qualidade ainda é meramente um sonho almejado, principalmente quando se está diante das desigualdades existentes na sociedade brasileira (DUARTE, 2007, p. 691).  

Assim com o surgimento e implantação de tais políticas de ações afirmativas, surgem diversos questionamentos que levam a grandes embates sociais acerca de discussões sobre tais políticas, uma das principais dúvidas levantadas socialmente, dúvida está que move o presente trabalho, é a seguinte indagação: A aplicação do sistema de cotas raciais no âmbito universitário é um meio que lesa a concorrência igualitária dos candidatos a uma vaga no ensino superior, levando-se em consideração o princípio da igualdade esculpido no caput do artigo 5° da Constituição Federal Brasileira promulgado em 1988? 
A relevância contida neste estudo, está presente no que tange ao princípio da igualdade e as políticas afirmativas, uma vez que na atualidade buscamos combater de forma incisiva qualquer discriminação social que possa vir a surgir. Porém a de se ressaltar quão grande é a importância em proteger cada cidadão igualitariamente concedendo a todos de forma homogênea oportunidades iguais em qualquer grau de interesse que concorram. 
O estudo e a análise destes questionamentos frequentes, serão agora trazidos a um estudo mais pontual que irá colaborar no entendimento de questões polêmicas e nos campos que ela tangencia de modo a que qualquer análise quanto os fatos que serão discutidos trarão uma expositiva clara, os principais questionamentos e as possíveis soluções que podem ou poderão ser aplicadas, assim como o entendimento adotado para a análise das questões propostas.  

Conterá uma análise histórica do surgimento das Ações afirmativas no sistema nacional e posteriormente uma análise do preconceito verificado na educação, partindo da educação de base até a educação universitária, assim como o surgimento das cotas universitárias no Brasil. Tais análises tem o intuito de trazer respostas e preparar o leitor para que não reste dúvidas a respeito dos seguintes pontos a seres analisados que circundam o problema levantado.  

Também conterá uma análise que nos orientará com relação ao princípio da igualdade contido na Constituição Federal de 1988, princípio este que fundamenta primordialmente as justificativas para a admissão e aceitação legal do sistema de cotas dentro de nosso ordenamento, explorando assim a complexidade interpretativa de igualdade dentro de conjuntura aplicada.  
A pesquisa analisará, o sistema de cotas no âmbito educacional universitário se este é um meio adequado e eficaz para a atenuação da desigualdade social que se evidencializa nos centros de ensino superior, no intuito de mostrar, se há alguma lesividade quanto a concorrência igualitária dos candidatos concorrentes a uma vaga de ensino dentro do meio acadêmico, a partir da inserção destas normas reguladores em nosso ordenamento jurídico. 

A exploração acerca do tema que será tratado irá transcorrer de modo a se buscar em diversas fontes, podendo ser estas, doutrinas, normas, livros, artigos, reportagens, pesquisas etc., a possível solução a problemática levantada. O principal método a ser utilizado será o indutivo, que fara com que a pesquisa do presente trabalho identifique as partes de tal fenômeno de moda a estabelecer relações e semelhança, tendo-se uma percepção e/ou uma finalização geral. Será feita análise de obras que possam contribuir de modo a aglutinar as informações necessárias a eventual resposta. 
Delimitar-se-á os objetivos gerais em conceituar o sistema de cota raciais não abstendo-se de salientar a importância educacional esculpida na CRFB/88, que tange princípio fundamental da educação ao qual solidifica as bases constitutivas que evidenciam a importância da mesma no Estado democrático de direito.

E como objetivos específicos será tratado da análise a partir do conceito e surgimento das ações afirmativas, o princípio da igualdade e o direito à educação e ao acesso universitário à educação, assim como da posição contraria ao sistema de cotas universitárias, a análise que deu origem a interpretação favorável a utilização deste sistema e as normas regulamentadoras que o regem na atualidade. 
A relevância desta pesquisa contribui, diretamente, para estudos de que a ideia do racismo do ordenamento jurídico nacional tem-se evidencializados anos a fio, e que seu combate se dá diariamente com políticas afirmativas, sendo umas delas, a inclusão do sistema de cotas raciais, que visam garantir que haja um ingresso maior de pessoas negras nas universidades. Modelo este de combate que tem se mostrado eficiente no que tange a uma equiparação social da diversidade etnológica do estado brasileiro. 

2. CONCEITO E HISTÓRIA DAS AÇÕES AFIRMATIVAS NO BRASIL 
Trataremos neste capítulo, de explicar o que seria o conceito de Ações Afirmativas no direito brasileiro, visando elucidar de forma inicial qualquer dúvida que possa existir quanto a semântica e o significado amplo da terminologia dentro do Estado brasileiro. 

Os resultados obtidos neste tópico têm papel de esclarecer, explicar e corroborar com o que se busca na execução do presente trabalho, colaborará na solução do problema em questão no que tange a definição do que buscamos estudar, de forma introdutória por este capítulo à de se esclarecer a diretriz da ação afirmativa a ser discutida, ação afirmativa essa que será nosso objeto de estudo no âmbito universitário.
Este tópico, foi elaborado com base em diversas pesquisas realizadas em obras de grandes doutrinadores e escritores, que fizeram suas ponderações e descrições sobre o que se busca elucidar no texto que se segue sobre definições e conceito de Ações Afirmativas. 

Para darmos início à exposição do presente trabalho, resta, não de forma banal e estrita, uma análise do que seriam as Ações Afirmativas. 

De forma breve podemos tratar ações afirmativas, como um mecanismo de combate temporário de inserção social de forma temporal que é promovido por políticas governamentais, objetivando viabilizar inclusão de grupos sociais específicos, ligados a etnia, gênero, religião, etc. 
Dentre as diversas formas de definição, Gomes define a ação afirmativa como:

...um conjunto de políticas públicas e privadas de caráter compulsório, facultativo o voluntário, concebidas com vistas ao combate à discriminação racial, de gênero, por deficiência física e de origem nacional, bem como para corrigir ou mitigar os efeitos presentes da discriminação praticada no passado, tendo por objetivo a concretização do ideal de efetiva igualdade de acesso a bens fundamentais como a educação e o emprego. GOMES (2001, p. 09)
E finaliza:
...as ações afirmativas têm natureza multifacetária [18], e visam a evitar que a discriminação se verifique nas formas usualmente conhecidas – isto é, formalmente, por meio de normas de aplicação geral ou específica, ou através de mecanismos informais, difusos, estruturais, enraizados nas práticas culturais e no imaginário coletivo. Em síntese, trata-se de políticas e de mecanismos de inclusão concebidos por entidades públicas, privadas e por órgãos dotados de competência jurisdicional, com vistas à concretização de um objetivo constitucional universalmente reconhecido – o da efetiva igualdade de oportunidades a que todos os seres humanos têm direito. (GOMES, 2001, p. 09) 

E ainda sobre a definição das ações afirmativas, importante considerar o que pontua Joaquim Barbosa Gomes em oura obra de sua autoria:
As ações afirmativas se definem como políticas públicas (e privadas) voltadas à concretização do princípio constitucional da igualdade material e à neutralização dos efeitos da discriminação racial, de gênero, de idade, de origem nacional e de compleição física. (...) Impostas ou sugeridas pelo Estado, por seus entes vinculados, e até mesmo por entidades puramente privadas, elas visam a combater não somente as manifestações flagrantes de discriminação, mas também a discriminação de fato, de fundo cultural, estrutural, enraizada na sociedade. De cunho pedagógico e não raramente impregnadas de um caráter de exemplaridade, têm como meta, também, o engendramento de transformações culturais e sociais relevantes, aptas a inculcar nos atores sociais a utilidade e a necessidade de observância dos princípios do pluralismo e da diversidade nas mais diversas esferas do convívio humano. (GOMES, 2003, p. 90-91). 

Consideramos assim, neste aspecto trazido por Joaquim Barbosa Gomes, que as ações afirmativas são uma forma de tratar de uma forma preferencial aqueles que historicamente foram deixados a margem, no intuito de reduzir as desigualdades e a oportunizar de forma isonômica entre eles. 

Silva (2003) não difere consideravelmente em sua concepção de ação afirmativa, aproximando-se consideravelmente do entendimento exposto anteriormente, tratando da seguinte forma: 

As ações afirmativas podem ser definidas como um conjunto de políticas públicas e privadas de caráter compulsório, facultativo ou voluntário, concebidas com vistas ao combate à discriminação racial, de gênero, por deficiência física e de origem nacional, bem como para corrigir ou mitigar os efeitos presentes da discriminação praticada no passado, tendo por objetivo a concretização do ideal de efetiva igualdade de acesso a bens fundamentais como a educação e o emprego. Diferentemente das políticas governamentais antidiscriminatórias baseadas em leis de conteúdo meramente proibitivo, que se singularizam por oferecerem às respectivas vítimas tão-somente instrumentos jurídicos de caráter reparatório e de intervenção ex post facto, as ações afirmativas têm natureza multifacetária18, e visam a evitar que a discriminação se verifique nas formas usualmente conhecidas – isto é, formalmente, por meio de normas de aplicação geral ou específica, ou através de mecanismos informais, difusos, estruturais, enraizados nas práticas culturais e no imaginário coletivo.( SILVA, 2003, p.94)
Medeiros, metaforicamente trata do caráter das ações afirmativas ao mesmo tempo que define seu conceito e trata dos objetivos para os quais está existe: 

Imaginem dois corredores, um amarrado e o outro solto. É claro que o corredor solto ganha sempre. Mas um dia a plateia dessa competição imaginária chega à conclusão de que essa situação é injusta. À custa de muita pressão, consegue-se convencer os organizadores a cortar as cordas que prendiam um dos corredores. Só que ele continua perdendo. Motivo: seus músculos estão atrofiados pela falta de treinamento. Se tudo continuar como está, a tendência é de que ele perca sempre. Que fazer para promover a igualdade de condições entre os dois corredores? Alguns sugerem que se dê um treinamento especial ao corredor que estava amarrado. Pelo menos durante algum tempo. Outros defendem uma medida mais radical: por que não lhe dar uma vantagem de dez metros em cada corrida? Logo se ouvem vozes denunciando que isso seria discriminação. Mas há quem defenda: discriminação, sim, mas positiva porque visa promover a igualdade, pois tratar igualmente os desiguais é perpetuar a desigualdade. Essa história ilustra muito bem o conceito de “ação afirmativa” e o debate que o tema desperta na sociedade. Podemos dizer que os negros, as mulheres e outros grupos discriminados são como o corredor amarrado: por muito tempo estiveram presos pelas cordas do racismo e da discriminação, por vezes traduzidos até mesmo em leis. Não podem ganhar a corrida. Mesmo depois de “soltos”, continuam perdendo. Isso porque a discriminação, mesmo que ilegal, prossegue funcionando de forma disfarçada. [...] O objetivo da “ação afirmativa” é superar essas desvantagens e promover a igualdade entre os diferentes grupos que compõem uma sociedade. Isso pode ser feito de várias maneiras. Proporcionar bolsas de estudos e promover cursos de qualificação para membros desses grupos é como dar um treinamento especial para o corredor que estava amarrado[...] (MEDEIROS, 2002, p.22) 
Finalizando tal conceituação de ação afirmativa, podemos demonstrar o conceito legal empregado pelo art. 2°, inciso II da Convenção para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, da Organização das Nações Unidas, assinado pelo Brasil em 1969, pelo Decreto nº 65.810/1969 que trata da seguinte maneira: 

[...] medidas especiais e concretas para assegurar como convier o desenvolvimento ou a proteção de certos grupos raciais de indivíduos pertencentes a estes grupos com o objetivo de garantir-lhes, em condições de igualdade, o pleno exercício dos direitos do homem e das liberdades fundamentais. (BRASIL, 1969)  

 Segunda Moehleckeo (2002) a nomenclatura “Ação Afirmativa” chegou ao Brasil carregado de uma diversidade de sentidos, o que em grande parte se dá a grande gama de debates e experiências históricas dos países em que foram desenvolvidas.

Originalmente sugere-se que a expressão Ação Afirmativa teve origem no Estados Unidos da América, em meados da década de 60 e que até a atualidade constitui-se como um dos principais países referentes neste assunto. Segundo Moehleckeo: 
Nos anos 60, os norte-americanos viviam um momento de reivindicações democráticas internas, expressas principalmente no movimento pelos direitos civis, cuja bandeira central era a extensão da igualdade de oportunidades a todos. No período, começam a ser eliminadas as leis segregacionistas vigentes no país, e o movimento negro surge como uma das principais forças atuantes, com lideranças de projeção nacional, apoiado por liberais e progressistas brancos, unidos numa ampla defesa de direitos. (MOEHLECKEO, 2002, p.2) 

Foi neste meio que contextual que que o Estado Americano passou a assumir uma postura no intuito de melhor as condições da população negra que o compunha e também garantir leis antissegregacionista, também desenvolvida pela ideia de uma ação afirmativa (Moehleckeo, 2002). Levando-se em consideração o longo prazo da adoção destas medidas pelo Estados Unidos, o torna um país extremamente aceitável para se ter uma análise do desenvolvimento e impacto destas políticas. 
Porém é importante lembrar que as Ações Afirmativas não ficaram restritas aos Americanos, ocorreram posteriormente, conforme entendimento de Moehleckeo (2002), também em diversos países da Europa Ocidental, na Índia, Malásia, Austrália, Canadá, Nigéria, África do Sul, Argentina, Cuba, dentre outros. Em 1976, foram elaboradas orientações na Europa, se utilizando-se da expressão ação ou discriminação positiva. 

Visivelmente as ações afirmativas tomaram forma, no entendimento de Moehleckeo (2002, p.3) ações voluntárias, de caráter obrigatório, ou uma estratégia mista; programas governamentais ou privados; leis e orientações a partir de decisões jurídicas ou agências de fomento e regulação. Desde então o público alvo ao qual as ações afirmativas defendiam, variou abrangendo inúmeros outros grupos étnicos, raciais, homoafetivas, mulheres, etc. 
Porém, conforme mencionado em seu brilhante trabalho, Fernando Antônio Reale Barreto sobre a efetividade da igualdade e o sistema de cotas em concursos públicos, embora tenha havido inúmeras menções sobre o surgimento do sistemas de ações afirmativas como tendo sua origem nos Estados unidos, que serviram como medidas norteadoras para o Brasil, não se pode afirmar que esta modalidade foi iniciada realmente lá, pois a análise mais aprofundada de estudos sugere as primeiras formas de ações afirmativas como uma forma constitucional oriunda da Índia no ano de 1949, tida como ingresso das classes menos afortunadas “ou os intocáveis (dalits)” (BARRETO, 2017). 

Ainda diante de todo exposto temos interpretações que corroboram com que foi explanado anteriormente, assim expões Gosh:
A necessidade de discriminar positivamente em favor dos socialmente desprivilegiados foi sentida pela primeira vez durante o movimento nacionalista. Foi

Mahatma Gandhi [...] o primeiro líder a se dar conta da importância do tema e a chamar a atenção das castas mais altas para esse antiquado sistema social que relega comunidades inteiras à degradante posição de ‘intocáveis’. [...] A Constituição de Independência da Índia, que de modo geral seguiu o modelo do ‘Government of India Act’, de 1935, dispôs sobre discriminações positivas em favor das Scheduled Castes e das Scheduled Tribes (Scs & STs) que constituíam cerca de 23% da população estratificada da Índia. Além disso, reservou, a eles, vagas no Parlamento, foram dadas vantagens em termos de admissão nas escolas, faculdades e empregos no setor público, vários benefícios para atingir seu total desenvolvimento e assim por diante. A Constituição, em verdade, garantiu o direito fundamental à igualdade entre todos os cidadãos perante a lei, mas categoricamente também estabeleceu que nada na Constituição ‘impediria o Estado de adotar qualquer disposição especial para promover o avanço social e educativo de qualquer classe desfavorecida, das Scheduled Castes ou das Scheduled Tribes’. (GOSH, 1997)
Conforme exposto temos que ações afirmativas não nasceram no Brasil, porém verificamos que se trata de uma medida adaptada internacionalmente, onde nos Estados Unidos da América, onde são denominadas de affirmative action (ação afirmativa) e entre os europeus são afamadas como discrimination positive (discriminação positiva) e de action positive (ação positiva). 

No Brasil, tais ações afirmativas de combate à discriminação racial, vieram a surgir de forma gradativa após um período longo e pertinente de escravidão, com a necessidade de criar políticas que fortalecessem e corroborassem com o fortalecimento cultural e de combate a secreção racial. Assim temos, que no país a evidencialização da marginalização dos afrodescendentes foram advindas dede período da abolição escravocrata, conforme como demostrado por Fernandes (2008): 
Ninguém atentou para o fato de que o teste verdadeiro de uma filosofia racial democrática repousaria no modo de lidar com os problemas suscitados pela destituição do escravo, pela desagregação das formas de trabalho livre vinculadas ao regime servil e, principalmente, pela assistência sistemática a ser dispensada à população de cor em geral. (FERNANDES, 2008, p. 311)
O escritor Fonseca, descreve em sua obra acerca da República Velha (1889-1930), afirmando que:

Boa parte dos intelectuais acreditava que o caminho natural da sociedade brasileira era o branqueamento, sobre, tudo porque se entendia, à luz do darwinismo social, que o negro e o Indígena desapareceriam pelo contato com as populações superiores. O próprio mestiço sucumbida ao contato miscigenador do homem branco. Nunca se falava na mulher branca no processo miscigenador da população negra ou indígena. Mantinha-se, assim, a dupla mentalidade racista e machista do período anterior. Em tese, eugenia e hibridização da sociedade caminhavam de mãos dadas. Durante a República Velha, sociedade e governo articularam diversas medidas para acelerar o processo de apagamento e silenciamento da população negra no pais após a Abolição. (FONSECA, 2009, p.311) 

É inegável as inúmeras dificuldades sofridas até o ápice da abolição, uma vez que tal fato se deu de forma gradativa na história nacional, os escravos eram trazidos de forma desumana em navios negreiros, amontoados, fugindo assim totalmente a condições humanas favoráveis e dignas, expostos as mais diversas formas de riscos e se os mesmo sobrevivessem a tão cruel viajem tinham como destino, o pisar em solo brasileiro simplesmente para se submeterem a situações desumanas de exploração, onde eram submetidos ao plantio de cana de açúcar em troca de má vestimentas e alimentação precária (GASPARETTO JUNIOR, 2009). 

O historiador Caio Prado Júnior (2007, p. 277), sob uma análise jurídica social, afirma que no Brasil, se “acompanhou neste terreno o direito romano, para quem o escravo é uma coisa do seu senhor, que dela dispõe como melhor lhe aprouver”. Embora ele pontue tal semelhança, a de se ressaltar que as duas formas escravocratas se diferenciam em diversos aspectos. 

Com base no que afirma Dennis de Oliveira (2011), o que levou a mudança do cenário escravista nacional, foi a mudança do cenário socioeconômico do mundo, que apresentou a mão de obra assalariada mais vantajosa, o que em meados do século XIX, desenvolveu uma relação capitalista no meio da sociedade escravista, colocando em perigo o regime anterior e criando base para este novo meio produtivo. 

Porém, após o período abolicionista, o problema perdurou com a marginalização e conceitos errôneos e discriminatórios dos ex-escravos, o que segundo Oliveira (2011, p. 25), “a negação do trabalho assalariado ao ex-escravo era justificada por uma incapacidade natural deste em adaptar-se a um regime moderno que seria o trabalho assalariado”. 

Nas palavras de Fernandes: 

O significado desses dados é evidente. A estrutura racial da sociedade brasileira, até agora, favorece o monopólio da riqueza, do prestígio e do poder pelos brancos. A supremacia branca é uma realidade no presente, quase tanto quanto foi no passado. A organização da sociedade impele o negro e o mulato Para a pobreza, o desemprego ou subdesemprego, e para o “trabalho de negro”. (FERNANDES, 1972, p.70)
Preceitua tais afirmações ao surgimento das medidas de ações afirmativas dentro do país, no intuito de desmistificar e dissipar esta forma tão obsoleta de pensamento que evidencializa ainda mais o combate as formas discriminatórias. 

Durante tal período de abolição, resta lembrar conforme coloca Ib Sales Tapajós (2015), que o Brasil foi um dos últimos países do mundo ocidental a abolir a escravidão, possui na atualidade o segundo maior contingente populacional de negros no mundo: de acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, os negros (pretos e pardos) representam cerca de 45% da população brasileira. (PIOVESAN, 2009). 

Nos resta relatar que, o surgimento de tais ações afirmativas no país, tem como público-alvo todos os setores sociais marginalizados e discriminados ao longo da história e que não vivenciariam o progresso nacional como deveriam sem as políticas de ações afirmativas, que buscam lutar contra qualquer situação de discriminação em que se encontram as “minorias”, constituído por pequenos grupos, assegurados com menor direitos do que a maioria que detêm o poder (DA SILVA apud ROCHA, 2010, p. 133-134).

Conforme se evidencializa, no país as ações afirmativas foram emergir de forma radical nas universidades a partir de 2001, por meio do decreto do governo do Rio de Janeiro em sua Universidade do Estado. A forma de diferenciação positiva, já era adotada em outros órgãos públicos desde o ano de 1990, contudo o direito e a diferença embora não fossem defendidos como cota ou ação afirmativa foram reconhecidos nas leis através de nossa carta Magna de 1988. 

Após uma primeira demanda de grande gama de ações afirmativas, as cotas universitárias, evidencializados em meados de 2000, fizeram essa temática voltar a se tornar evidente no Brasil na atualidade, com a criação da política de cotas para afrodescendentes em concursos públicos, o que na atualidade inúmeros estados e municípios vem fazendo, inclusive a União legislam criando regulamentos por cotas, estipulando percentuais de vagas destinadas a este fim. 

Podemos analisar assim, que as ações afirmativas surgiram do combate de grupos minoritário, que visavam que os preceitos de igualdade fossem colocados em prática após longos períodos de segregação e discriminação, na busca a combater qualquer tipo de segregação. Tais ações, foram conquistadas após grandes embates e tiveram no Brasil os modelos de países precursores destas políticas para diminuir a discrepância social acumulada por anos de preconceito. 

No próximo subcapítulo, trataremos da norma pétrea constante na Constituição Federal de 1988 e a importância da educação de base, ambos no combate a discriminação racial. 
2.1 PRECONCEITO ETNICO RACIAL: ORDENAMENTO JURIDICO E   EDUCAÇÃO DE BASE
Neste subcapítulo, será analisado do que se trata o racismo no ordenamento jurídico nacional e educação base como meio atual estabelecido em nosso estado brasileiro, para coibir, dissipar e extinguir tal pratica delituosa, como meio de combate incisivo e objetivo de punir e educar. 
Pretende-se demonstrar por esta análise e discussão, que esta regulamentação tem sua parcela de efetividade cominada com as políticas educacionais de base, como meios que possibilitem atenuar a discriminação que se verifica no país. 

 Através de uma análise bibliográfica, foi levantado informações relevantes acerca do tema tratado, levando-se em consideração a interpretação de conceitos de pensadores e doutrinadores, calcado em explicar tais métodos aplicados pertinentes a este estudo. 

A discriminação racial, se trata de inferiorizar determinada pessoa ou grupo de pessoas discriminando e diminuindo este grupo por possuir características particulares que aquele que discrimina considera inferiores. Para Nogueira: 

O Racismo pode ser definido como uma disposição (ou atitude) desfavorável, culturalmente condicionada, em relação aos membros de uma população, aos quais se tem como estigmatizados, devido à sua aparência, traços físicos, fisionomia, gestos ou sotaque (NOGUEIRA, 2007, p.292). 

Baseado nos combates a discriminação, os constituintes colocaram em discussão a combate à discriminação de igualdade racial, observando como meio de extrema importância na reconstrução da cidadania nacional, assim:

Na Constituição Federal, denominada Constituição Cidadã, ficou assegurado que “a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão nos termos da lei” (Artigo 5º). A cidadania e a dignidade da pessoa humana tornaram-se princípios estruturantes do Estado Democrático e de Direitos. Do ponto de vista formal garantiu-se avanços no que se refere à questão racial e foram, também, assegurados os direitos humanos, com a consideração da pluralidade racial, étnica e cultural do povo brasileiro. (RIBEIRO, 2012, p. 72). 

No intuito de combater e dissipar tais discriminações, o legislador brasileiro constituinte se preocupou em criminalizar e punir tais práticas no intuito de erradicar esta modalidade de discriminação, assim - [...]no campo da temática racial, a Constituição Federal de 1988, tratou como notoriedade os conteúdos da discriminação racial, da heterogeneidade cultural e do reconhecimento dos direitos da população remanescente dos afrodescendentes. O texto constitucional reconheceu o racismo como crime inafiançável e imprescritível. (SILVA 2009). 

Embasado nas diversas formas normativas de combate à discriminação étnico racial, também faz papel fundamental em tais políticas contra a discriminação no intuito de fomentar tal combate, as políticas e normas que introduzem no ensino a interação da história e cultural afrodescendente. 

No intuito de coibir e somar, no que tange a normativa As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, instituída pela Resolução nº 5, de 17.12.2009, do Conselho Nacional de Educação (CNE), determinam “a apropriação pelas crianças das contribuições histórico-culturais dos povos afrodescendentes, dentre outros” (BRASIL, 2010, p. 20), e também estabelece “o reconhecimento, a valorização, o respeito e a interação das crianças com as histórias e as culturas africanas, afro-brasileiras, bem como o combate ao racismo e à discriminação” (BRASIL, 2010, p. 21). 

Acerca da inclusão do conteúdo educacional voltado ao ensino da cultura afro descendente, Moreira nos explica sobre: 

A importância de se olhar a lei como fator além e dentro da sala de aula, seria viabilizar o processo de desmistificação do grande continente africano, com seus reinos, regiões, suas culturas, religiões, criações, geografia e, até mesmo, os seus processos de escravizações, colonizações e descolonizações. Por que assim os discentes não só conheceriam a cultura africana como fator racista, mas de beleza e sustentação para sua origem, evitando muitas práticas de bullying praticadas contra o afro dentro da sala de aula. (MOREIRA, 2013, p. 5)
É de fato verificável, segundo seu entendimento que o combate através de meio educacional é de papel importante para a erradicação segregacionista, como combate basilar ao preconceito. 

Verificamos na sociedade atual, uma preocupação decorrente e constante para se fazer presente o acesso à educação básica de todo cidadão, pois entende-se que o direito educacional escolar, além de ser uma exigência da sociedade atual, configura também como um direito garantido constitucionalmente que nos permite o exercício da plena cidadania. A educação é um pressuposto fundamental para se exercer todos os direitos inerentes (CURY, 2002). 

O que verificamos de forma didática, conforme demonstrado por Costa e Dutra:

Descolonizar o saber é o primeiro passo na luta do preconceito racial. A educação tem fundamental importância nesta luta, pois se acredita que o espaço escolar seja responsável por boa parte da formação pessoal dos indivíduos sendo assim um ambiente fundamental para separação das desigualdades raciais e superação do racismo. (COSTA e DUTRA, 2009, p.1) 

Podemos concluir, que conforme demostrado pelos autores, tais medidas tomadas, viabilizam o combate à discriminação no intuito de dissipar o que se existe atualmente e educar as futuras gerações. Assim, vislumbramos, que a educação de base tem papel fundamental na formação de uma modalidade educativa, que consiste em educar extirpando desde de a educação primária os preconceitos que possam vir a nascer e crescer, tendo-se o espaço escolar com primeiro local, aquele que orientará as diretrizes sociais moldadas na cultura de igualdade. 
Nos próximos capítulos, trataremos de como se deu o surgimento das políticas afirmativas de cotas raciais no âmbito universitário. 

2.2 O SURGIMENTO DAS COTAS UNIVERSITÁRIAS NO BRASIL 
Trataremos neste subcapítulo, de explanar como se deu o surgimento das cotas raciais no âmbito universitário, almejando explicar como se deu sua introdução em nossa política de ensino superior nacional como meio de ação afirmativa. 

O surgimento das cotas universitárias, para afrodescendentes ou cota raciais, destinadas aos estudantes vindos de escolas públicas, reservando-se um determinado percentual de vagas no âmbito universitário público, foi o modo justificável encontrado, em meio a tantos outros fatores, para diminuir a realidade do nosso quadro social, onde é extremamente pequeno o número de pessoas negras ou de baixa renda no meio universitário, gerado pelo fator da pouquíssima qualidade das escolas públicas. Tem-se evidencializados como meio eficiente, aceito pelo Superior Tribunal Federal. 
Levando-se em consideração tal contexto, Borges (2011), enfatiza que os programas de ações afirmativas passam a ocupar o centro da discussão acerca da ingressão a educação superior, baseado nas normas e documentos de Direitos Humanos Internacionais que visam proteger o indivíduo, assim como as normas que entendidas sob a luz das garantias e princípios promulgados pela Constituição Federal de 1988. 

Nesse sentido Borges é categórico em afirmar que: 

O reconhecimento dos direitos humanos, sobretudo do direito à educação, no cenário internacional, com repercussões no ordenamento jurídico nacional; a afirmação da centralidade do direito à educação nos instrumentos internacionais de proteção dos direitos humanos, de base convencional e, portanto, vinculante e de natureza obrigatória; a assunção, por parte das organizações internacionais, tanto de caráter universal, como regional da discussão sobre os direitos humanos de grupos sociais historicamente marginalizados do acesso a determinados bens culturais, que resulta na formulação de normas de caráter especifico, voltadas para a  proteção de grupos marginalizados ou que versam sobre uma única temática. (BORGES 2011, p. 143). 

A política de cotas universitárias, foram com seu surgimento de uma extrema importância, uma das principais políticas afirmativas de ingresso de negros no âmbito universitário, ganhando força através do “movimento negro”, conforme afirmativa de Antônio Sergio Guimarães, “[...] o movimento negro foi, o primeiro e até recentemente , o único agente político a propor, como as cotas, medidas concretas que ampliassem a democratização do ensino superior no Brasil, daí a sua ressonância” (GUIMARÃES, 2010, p.34). 

A inclusão de cotas raciais universitárias para negros no Brasil, se deu em dois momentos distintos historicamente, tendo em neste primeiro, a adoção deste sistema sem o amparo federal, inseridos pelas universidades por iniciativa própria, e em casos raros amparada por leis estadual ou municipal, e no segundo momento histórico marcado pela promulgação da norma legal, Lei n° 12.711 de 29 de agosto de 2012, determinando as instituições federais a aplicação deste sistema.  

O primeiro momento histórico, foi pautado pelo movimento Negro Nacional combatendo por políticas públicas de redução das diferenças sociais, e em outra tangente as Universidades se adequando para viabilizar a entrada de um maior número de pessoas negras ao ensino superior, o que segundo Santos:

A exemplo dos Estados Unidos, a discussão das ações afirmativas começa a ser pautada no Brasil também pelo movimento negro organizado. As diferenças e dificuldades extras que enfrentamos com a questão racial no país também fazem que o movimento negro não tenha uma força de coesão como em outros países. (...). No século XX, são períodos de refluxo para formar uma identidade e coesão dos negros no Brasil tanto a truculência das ditaduras de Getúlio Vargas (1930-1945) como a dos governos militares (1964-1985), mas, sob o regime da democracia formal, o acúmulo de séculos de resistências começa a demandar políticas públicas de igualdade racial e, em especial, ações afirmativas, que fundam discussões que chegam por aqui de forma tardia. (SANTOS, 2005, p. 54-55)
A luta da população negra brasileira, ganhou maior força com a criação do Movimento Negro Unificado (MNU), no ano de 1978, onde teve como ponto auto a realização da marcha denominada “Marcha Zumbi dos Palmares Contra o Racismo, pela Cidadania e a Vida”, agrupando em 1995 cerca de 30 mil militantes no DF, movimentando outros movimentos em torno de outras questões raciais (SANTOS, 2005). Tendo em vista estas grandes mobilizações, foi iniciado propostas e discussões reparatórias votadas ao indivíduo negro no pais. 

No mesmo ano, 1995, o presidente do pais Fernando Henrique Cardoso, iniciou um trabalho para tornar as Ações Afirmativas em uma política estatal, criando assim o Grupo de Trabalho Interministerial para a Valorização da População Negra. 

A participação do Brasil na III Conferência Mundial Contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e a Intolerâncias Correlatas no ano de 2001, organizada pela Organização das Nações Unidas (ONU), foi um momento histórico e importante para o Brasil, uma vez que se tornou signatário da “Declaração de Durban”, que estabelecia em seu art. 108  “a necessidade de adotar medidas afirmativas ou medidas especiais a favor das vítimas do racismo, da discriminação racial, da xenofobia e das formas conexas de intolerância para promover sua plena integração na sociedade”. (MALISKA, 2009, p. 71). 

Entretanto, a de se ressaltar que foi no governo do então ex-presidente Lula, Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010), que houve um aprofundamento das medidas afirmativas voltadas para a população negra, onde-se foi criado a Secretaria Especial para a Promoção da Igualdade Racial (SEPIR), e no ano de 2003, o Conselho Nacional de Educação, lavrou as Diretrizes Nacionais Curriculares para a Educação das Relações Étnico-Raciais, tendo em vista o ensino da História e Cultura Afro-Brasileira. 

Como é sabido, a maioria das vagas nas instituições públicas, destacando-se as de cursos com um grau elevado de concorrência, tem sido privilégio de estudantes que vem de uma classe social mais abastada, aqueles tidos com uma maior aquisição econômica e que dispõe de tempo para se prepararem em cursos superiores. 

A primeira reserva de vagas em uma instituição de ensino superior no país, reservada a estudantes negros e pardos, foi na Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UNERJ e UENF), na época por dada por uma lei aprovada pela Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro, instituída a partir da aprovação da Lei estadual nº 3.708/2001. 
Destaca-se de forma pioneira nesta modalidade de reservas a Universidade Federal de Brasília (UNB), que reservou em junho de 2004, a partir de uma decisão de conselho universitário interno uma determinada demanda de vagas para negros. 

Aprovado pelo Congresso Nacional em 29 de agosto 2012 a Lei 12,711, foi regulamentada pelo Decreto 11 de outubro de 2012 de n° 7.824, que dispunha acerca do ingresso nas universidades federais. 

O artigo 3º da referida Lei 12.711, em questão, regula sobre as cotas nas instituições federais, levando em consideração que em cada instituição, as vagas reservadas a estudantes provenientes da rede pública (art. 1º da lei), serão preenchidas por estudantes autodeclarados pretos, pardos ou ainda de etnia indígena, levando-se em consideração a proporção no mínimo igual à de pretos, pardos e indígenas na população da unidade da Federação onde está instalada a instituição, segundo o último censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Conforme texto legal, Lei 12.711/2012: 

Art. 3o  Em cada instituição federal de ensino superior, as vagas de que trata o art. 1o desta Lei serão preenchidas, por curso e turno, por autodeclarados pretos, pardos e indígenas e por pessoas com deficiência, nos termos da legislação, em proporção ao total de vagas no mínimo igual à proporção respectiva de pretos, pardos, indígenas e pessoas com deficiência na população da unidade da Federação onde está instalada a instituição, segundo o último censo da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE
A partir da instituição normativa, todas as Universidades Federais, ficaram obrigadas a reservar 25% anualmente do número total de vagas, conforme previsto na Lei 12.711/2012, ficando assim estabelecido um prazo máximo de 4 anos para o cumprimento integral do dispositivo normativo. Passando assim, a se estabelecer uma medida obrigacional por norma federal das Universidades ligadas ao Ministério da Educação (MEC) (TAPAJÓS, 2015). 

Após um período, estabelecido por determinação normativa do artigo 7° da Lei 12.711 de 2012, haverá uma revisão pelo Poder Executivo da implantação dos sistemas de cotas, objetivando colocar em debate o caráter temporário do Sistema de Cotas, implantado para dirimir a discriminação que se reproduziu historicamente. Pelo fato das Cotas haverem sido criadas com o intuito de combater a discriminação, uma vez alcançados os objetivos que lhe foram estabelecidos esse sistema será extinto, exigindo assim uma reavaliação política das instituições. 
Tal objetivo descrito acima é corroborado com a análise de Santos:

Toda ação afirmativa que seja pautada em uma noção de cotas rígidas deve ser temporária, ter um prévio debate e uma justificativa que salientem a dinâmica do processo em relação à comunidade em que é aplicada, com especial atenção à necessidade de um sistema que se aproxime da paridade estatística em uma relação entre a cota destinada a minorias e a sua relação com o contingente populacional local. (SANTOS, 2005, p. 83) 
Assim temos que, as normas instituídas pela Lei 12.711/2012, apresenta aspectos importantes socialmente falando, no que tange ao objetivo de se obter uma sociedade democrática e plural. Além de oportunizar o ingresso de minorias no âmbito Universitário, com o intuito de diminuir as diferenças sociais provocadas pelo fator histórico. 

Neste capítulo, analisamos a conceituação de ações afirmativas adotadas no Brasil, posteriormente, partindo para uma análise do que se trata o preconceito étnico evidencializados dentro do estado brasileiro e na educação de base, o surgimento e importância do sistema de cotas universitárias no estado brasileiro. Assim obtivemos de forma específica, a descrição do que seria as ações de medidas afirmativas, tendo em vista, como surgiram e os resultados e influencias causados por tal modelo de política, vislumbrando diminuir e combater a igualdade. Os combates existes dentro do Brasil, para se conseguir uma inclusão social possibilitando acesso igualitário as diferentes categorias de ensino, fizeram com que as cotas raciais universitárias fossem uma conquista dentro de tais políticas afirmativas e levassem ao ensino superior jovens de diferentes etnias, elevando o número de graduados de uma forma miscigena. 

Os resultados obtidos até o momento no presente estudo, têm papel de instigar a indagação quanto concorrência cotista em relação da ampla concorrência, uma que é trazido inúmeros questionamentos acerca do mérito daqueles que conseguiram adentrar ao meio universitário e a ocorrência de inúmeros defensores e opositores a este sistema. Assim, informações agregadas até este momento, serão utilizadas de forma a dar respalda na procura a questão levantada em relação a aplicação do sistema de cotas universitárias é um meio que lesa a concorrência igualitária dos candidatos a uma vaga no ensino superior.  
No próximo capítulo, trataremos de acerca do princípio da igualdade, no intuito de esclarecer as polêmicas geradas pela utilização do Sistema de Cotas Universitária para Negros, embasada nos princípios que o fundamentam. 
3 O PRINCÍPIO DA IGUALDADE NA CONTITUIÇÃO DE 1988
O presente capítulo, trata-se, de uma análise do princípio da igualdade presente dentro da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, de forma extrínseca e intrínseca, partindo de uma sucinta análise histórica, que ensejou a aplicação de tal termo e princípio ao que temos na atualidade. 

Aqui, procuraremos examinar o princípio da igualdade ao qual o legislador se utilizou para regulamentar as normas vigentes e atuais baseado nos preceitos pétreos esculpidos dentro da Constituição Federal de 1988. Teremos como objetivo, analisar o princípio da igualdade e demostrar do que se trata a interpretação alçada pelo judiciário nacional quanto a aplicabilidade deste princípio ao indivíduo. Com este presente tópico, trataremos de explanar acerca da igualdade, mencionando e demonstrando que não há privilégios nem distinções por parte deste princípio a não ser as desequiparações necessárias, ao fundamental ideal igualitário de uma sociedade justa em que os cidadãos possam ter as mesmas condições de vida e oportunidades. 
O presente capítulo, foi produzido se utilizando da forma metodológica de pesquisa, através de doutrinas de renomados escritores, bem como artigos que deram respaldo ao resultado que se fez presente neste capítulo, visando expor os conceitos e opiniões de grande relevância neste campo de pesquisa.  

O capítulo está dividido de forma a expor o que seria igualdade, a construção dos ideários de igualdade, o aprofundamento acerca do princípio da igualdade e posteriormente como este princípio esta esculpido na Constituição Federal de 1988. 
Vigorou em meados do século XV ao XVIII, dentro os escritores daquela época a ideia de que o estado de forma absoluta e forte deveria dominar de forma autoritária a natureza do homem e a sociedade em si no seu convívio. 
Em sua obra Maquiavel (2007, p. 137), “O Príncipe”, sugeria ao soberano que fizesse tudo quanto fosse preciso para se manter no governo, se utilizando das leis e da força, motivo assim que se diz que “o primeiro é próprio do homem, o segundo dos animais. Não sendo, porém, muitas vezes suficiente o primeiro, convinha recorrer ao segundo. Por conseguinte, a um príncipe era importante saber comportar-se como homem e como animal”.  

Na visão de Hobbes (2003, p. 78) em sua obra “O Leviatã”, o mesmo contatava a necessidade de o poder e a força fossem detidos por uma autoridade, autoridade essa que seria capaz de regular e ordenar o meio social de forma a trazer a paz, pois caso isso não ocorresse haveria embate entre os homens. Assim o Estado se fazia o Leviatã – monstro místico- que tinha o dever de governar sem se submeter as normas que eram regidas por ele, prestando contas somente a Deus, cujo somente Este era capaz de detê-lo. 
Verificamos assim, com base na reflexão destes dois renomados escritores que o Estado, era absoluto e que o mesmo deveria impor ao seus governados as diretrizes a serem seguidas, combatendo os direitos pleiteados pelo indivíduo que fossem contra o interesse estatal. 
Porém em sentido oposto ao apresentado por Nicolau Maquiavel e a Thomas Hobbes, surge a ideologia de John Locke (2003, p. 76), que em sua obra “Segundo Tratado sobre o Governo”, protegia a ideologia de que o indivíduo deveria ser respeitado em sua singularidade, em seu arbítrio e sua propriedade:

Os homens são por sua natureza livres, iguais e independentes, e por isso ninguém pode ser expulso de sua propriedade e submetido ao poder político de outrem sem dar seu consentimento. O único modo legítimo pelo qual alguém abre mão de sua liberdade natural e assume os laços da sociedade civil consiste no acordo com outras pessoas para se juntar e unir-se em comunidade, para viverem com segurança, conforto e paz umas com as outras, com a garantia de gozar de suas posses, e de maior proteção contra quem não faça parte dela. (LOCKE, 2003, p. 76)
Diante do que foi apresentado, verificamos que os direitos fundamentais surgem como leis que limitam o poder do Estado justamente contra o estado absoluto, representando o oposto do pensamento maquiavélico e hobbesiano, pois se presume um Estado juridicamente limitado e que tenha preocupações éticas ligadas ao bem comum (MARMELSTEIN, 2008, p. 36).
Ocorre que assim, houve gradativamente uma evolução histórica acerca do relevante princípio igualitário, no intuito a igualar os cidadãos que compõe o estado a de maneira a proporcionar as mesmas condições equânimes de vida e condições competitivas. Regulamentar neste processo histórico, a igualdade não foi o bastante para se fazer garantir que não houvesse mutações que surgissem neste processo evolutivo, cabendo assim aos operadores do direito a tarefa de tentativa de efetivação da isonomia. 
Partindo deste prisma histórico, não é irrelevante dizer que o art. 5º, caput, da atual Constituição Federal de 1988, deve ser analisado aglutinado a outras normas constitucionais, visando a igualização dos desiguais, conforme ensinamento de Rui Barbosa que:

[...] a regra da igualdade não consiste senão em aquinhoar desigualmente aos desiguais, na medida em que se desigualam. Nesta desigualdade social, proporcionada à desigualdade natural, é que se acha a verdadeira lei da igualdade [...] (BARBOSA, 2009, p.26)
Os princípios, princípios estes constitucionais, que regem o direito de igualdade possuem um elevado grau de importância regulamentar e tem papel mandamental, dentro do direito brasileiro, conforme assevera as lições de Celso Antônio Bandeira de Mello de que:  

[...] princípio é, por definição, mandamento nuclear de um sistema, verdadeiro alicerce dele, disposição fundamental que se irradia sobre diferentes normas compondo-lhes o espírito e servindo de critério para a sua exata compreensão e inteligência, exatamente por definir a lógica e a racionalidade do sistema normativo, no que lhe confere a tônica e lhe dá sentido harmônico. É o conhecimento do princípio que preside a intelecção das diferentes partes componentes do todo unitário que há por nome sistema jurídico positivo. Violar um princípio é muito mais grave que transgredir uma norma. A desatenção ao princípio implica ofensa não apenas a um específico mandamento obrigatório, mas a todo sistema de comandos. É a mais grave forma de ilegalidade ou inconstitucionalidade, conforme o escalão do princípio atingido, porque representa insurgência contra todo o sistema, subversão de seus valores fundamentais, contumélia irremissível a seu arcabouço lógico e corrosão de sua estrutura mestra. (MELLO, 1992, p.230)
Assim, observamos o elevado grau de importância no que tange aos princípios constitucionais, cumulado agora com o ideal de igualdade, conforme expões o brilhante autor José Afonso da Silva, que diz em sua obra que "porque existem desigualdades, é que se aspira à igualdade real ou material que busque realizar a igualização das condições desiguais" (SILVA, 1993, p.195), portanto, o fim igualitário, a muito já era almejado.

A igualdade esculpida constitucionalmente na atualidade, deve ser vista sob dois aspectos distintos, sendo estes, o da igualdade material e o da igualdade formal. Perante tal ponto de visão, o ordenamento jurídico, visa assegurar por intermédio de interpretações doutrinarias e jurisprudenciais o princípio da igualdade, assegurando assim aos indivíduos que compõe o estado brasileiro situações iguais, prerrogativas e vantagens, com as obrigações correspondentes, o que tem o significado de tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, nos limites de suas desigualdades, trazendo assim o equilíbrio entre cada indivíduo. 
Do ponto de vista do professor Ingo Wolfgang Sarlet o princípio da igualdade:

[...]encontra-se diretamente ancorado na dignidade da pessoa humana, não sendo por outro motivo que a Declaração Universal da ONU consagrou que todos os seres humanos são iguais em dignidade e direitos. Assim, constitui pressuposto essencial para o respeito da dignidade da pessoa humana a garantia da isonomia de todos os seres humanos, que, portanto, não podem ser submetidos a tratamento discriminatório e arbitrário, razão pela qual não podem ser toleradas a escravidão, a discriminação racial, perseguições por motivo de religião, sexo, enfim, toa e qualquer ofensa ao princípio isonômico na sua dupla dimensão formal e material. (SARLET, 2001. p. 89) 
Na busca pela igualdade o legislador constituinte buscou, no ato de elaboração da Constituição Federal de 1988, trabalhou de forma árdua, lutar a favor da igualdade dos desiguais criando desigualdades, assim, através de alguns meios promoveu uma aparente injustiça para de forma conseguinte administrar o princípio da isonomia, tratando assim de forma desigualmente os desiguais no intuito de criar uma sociedade igual de fato. 

Assim corrobora a afirmação de Lenza: 
[...]é o próprio constituinte quem estabelece as desigualdades, por exemplo, em relação à igualdade entre homens e mulheres em direitos e obrigações, nos termos da Constituição, destacando-se as seguintes diferenciações: a) art. 5.º, L (condições às presidiárias para que possam permanecer com os seus filhos durante o período de amamentação); b) art. 7.º, XVIII e XIX (licença-maternidade e licença-paternidade); c) art. 143, §§ 1.º e 2.º (serviço militar obrigatório); d) arts. 201, § 7.º, I e II; 201, § 8.º; art. 9.º da EC n. 20/98; art. 40 da CF/88; art. 8.º da EC n. 20/98; arts. 2.º e 6.º da EC n. 41/2003 — Reforma da Previdência — dentre outros (regras sobre aposentadoria). (LENZA, 2016, p. 1172)
Alexandro de Morais, em sua obra foi categórico e preciso em afirmar que 
A Constituição Federal de 1988 adotou o princípio da igualdade de direitos, prevendo a igualdade de aptidão, uma igualdade de possibilidades virtuais, ou seja, todos os cidadãos têm o direito de tratamento idêntico pela lei, em consonância com os critérios albergados pelo ordenamento jurídico. (MORAIS, 2017, p.48) 

Rodrigo César Rebello Pinho, argumenta brilhantemente 

Igualdade consiste em tratar igualmente os iguais, com os mesmos direitos e obrigações, e desigualmente os desiguais. Tratar igualmente os desiguais seria aumentar a desigualdade existente. Nem todo tratamento desigual é inconstitucional, somente o tratamento desigual que aumenta a desigualdade naturalmente já existe. Não teria sentido conceder benefícios de forma igual para os que necessitam e para os que não necessitam da assistência do poder Público. (PINHO, 2001, p.90)
 Assim temos que,  o que é vedado são as diferenciações que emanam de forma reacionária, toda a espécie de discriminação que surge de forma ilógica, pois, “o tratamento desigual dos casos desiguais, na medida em que se desigualam, é exigência tradicional do próprio conceito de Justiça” (MORAIS, 2017, p.48), assim destacamos que as chamadas liberdades materiais têm por meta a igualdade de condições sociais, sendo esta, um objetivo a ser alcançado, não só por meio de normas, mas também pela aplicação de políticas ou programas de ação estatal. 
A igualdade se configura como uma eficácia transcendente, de modo que toda situação de desigualdade persistente à entrada em vigor da norma constitucional deve ser considerada não recepcionada, se não demonstrar compatibilidade com os valores que a Constituição, como norma suprema, proclama. (MORAIS, 2017, p.48) 
Assim temos que igualdade constitucional, vai além da interpretação fechada da semântica da palavra, atinge assim o valor que lhe é atribuída no intuído de proporcionar a verdadeira igualdade, sem que haja empecilhos para esse nivelamento. 
Acerca do princípio da igualdade, é obrigatório expor o ensinamento de San Tiago Dantas:

Quanto mais progridem e se organizam as coletividades, maior é o grau de diferenciação a que atinge seu sistema legislativo. A lei raramente colhe no mesmo comando todos os indivíduos, quase sempre atende a diferenças de sexo, de profissão, de atividade, de situação econômica, de posição jurídica, de direito anterior; raramente regula do mesmo modo a situação de todos os bens, quase sempre se distingue conforme a natureza, a utilidade, a raridade, a intensidade de valia que ofereceu a todos; raramente qualifica de um modo único as múltiplas ocorrências de um mesmo fato, quase sempre os distingue conforme as circunstâncias em que se produzem, ou conforme a repercussão que têm no interesse geral. Todas essas situações, inspiradas no agrupamento natural e racional dos indivíduos e dos fatos, são essenciais ao processo legislativo, e não ferem o princípio da igualdade. Servem, porém, para indicar a necessidade de uma construção teórica, que permita distinguir as leis arbitrárias das leis conforme o direito, e eleve até esta alta triagem a tarefa do órgão do Poder Judiciário. (DANTAS, 1948, p.357)
Esta é a linha que direciona a interpretação do princípio da igualdade nas doutrinas e nas jurisprudências do Supremo Tribunal Federal.
Resta lembrar que, embora, aparente ser algo de enorme objetivismo no que tange a compreensão o presente princípio merece uma atenção aprofundada e uma análise detalhada no ato de sua aplicação. 
Verificamos o surgimento histórico do princípio da igualdade, assim como sua evolução histórica no que diz respeito a sua interpretação, o que fez com que fosse possível, analisar e concluir com o termino deste capítulo, o conceito de princípio da igualdade bem como detectar as peculiaridades da “igualdade” dentro do campo jurídico, visando assim discriminar o real significado jurídico, da aplicação do princípio da igualdade. Podemos diferenciar a partir de tal ponto, o a equiparação isonômica se dá a partir do tratamento desigual dos desiguais, efetivando-se assim a igualdade. 
Neste ponto, notamos o princípio da igualdade esculpido na Constituição Federal de 1988, e o valor que esta tem esculpido na legislação pétrea, servindo ao nosso ordenamento jurídico no que tange a equidade, colocando cada cidadão independendo de sua classe econômica, cultura, etnia no mesmo patamar de igualdade perante os direitos e deveres que verificamos. 

No próximo capítulo trataremos do princípio da igualdade perante as discriminações permitidas de forma licita segundo a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.
3.1 O PRINCÍPIO DA IGUALDADE MATERIAL E FORMAL, E A DISCRIMINAÇÃO LÍCITA
Neste subcapítulo, aprofundaremos no estudo da igualdade, no intuito de expor do que se trata a igualdade material e igualdade formal, explanado também do que se trata a discriminação positiva. 
Foi elaborado um estudo, acerca dos pontos mais importantes e relevantes quanto a este ponto da pesquisa, embasado e tendo como alicerce a obra de autores respeitados, sendo a principal fonte de conteúdo para a aglutinação das presentes informações, doutrinas, e artigos que tivessem relevância com o tema tratado. 
Não poderíamos tratar de tais temas, com elevado grau de importância sem fazer uma ponderação acerca da discriminação positiva. Assim, temos que discriminação positiva consiste em uma política compensatória e de inclusão.
Assim tem-se que:

A discriminação positiva é uma qualidade republicana compatível com o princípio da retificação ou reparação, ou seja, compatível como a concepção de justiça social ralwsiana, onde liberdades formais para se converterem em liberdades reais requerem distribuição reparatória de oportunidades. (KERSTENETZKY, 2009, p.83).

Deste modo, concluímos que a Constituição Federal de 1988, e seus desdobramentos infraconstitucionais, colocaram-se a ordenar uma nova modalidade de discriminação, discriminação justa, positiva, o que teve como resultado uma extensão substantivo do conteúdo semântico do princípio da isonomia, bem como um aumento que objetiva das obrigações estatais frente o tema. 
Verificamos a presença da palavra igualdade, com elevado grau de incidência na Constituição Federal 1988, a intenção do legislador foi promulgar uma constituição cidadã no intuito de solucionar os problemas percebidos nos governos anteriores. 

Após tais analises, se torna possível fazer uma análise um pouco mais aprofundada do conceito de igualdade material e formal.  Assim ao nos referirmos a igualdade, mantemos pré-estabelecido o pensamento arraigado de que a todos deve-se aplicar ipsis litteris a mesma lei. 

Daniel Hachem, magnificamente designa que quando o indivíduo é investido de igualdade formal, temos assim que “todos têm idêntico acesso independentemente de suas diferenças fáticas” (2014, p.124). 

Assim quanto a igualdade formal a interpretação de que para efeito normativo, todos são iguais perante as leis, nos remetendo ao conceito liberal. Porém em outra vertente temos que a igualdade material, presumi que cada indivíduo é diferente neste aspecto.  
Com relação a igualdade material, Daniel Hachem nos diz que, quando investido de igualdade material, “critérios discriminatórios de acesso podem ser aplicados conforme as distinções existentes no mundo dos fatos” (2014, p.124).

A igualdade material, é uma noção que deverá ser usada pelos 3 Poderes equilibrando-se na medida em que a situação fática entre cada indivíduo do estado for se verificando de forma diferente.
Assim Luciano Dutra, nos explica que, a igualdade formal nada mais é que a interpretação livre do art. 5 incisos I da Constituição Federal 1988, enquanto a igualdade material se caracteriza pela a equiparação de cada indivíduo entre si, assim pondera: 
[...] igualdade formal é aquela prescrita no início do caput do art. 5º e seu inciso I. É a identidade de direitos e deveres concedidos aos membros da coletividade por meio da norma. Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem o princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigualam. (DUTRA, 2017, p.111)
Assim sob o manto da igualdade material, cabe ao Estado motivar a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas e leis que, atentem de maneira incisiva os grupos que não são favorecidos de forma equânime, compensando assim as desigualdades verificadas no processo histórico da formação da sociedade. 
O princípio da igualdade, tem sentido impedir tratamentos desiguais entre pessoas, assim, ocorre que a própria norma permite o tratamento desigual, ou seja, as leis estabelecem as situações em que o indivíduo compreendido em umas ou em outras passam a ser apanhado por regências diferentes, situação está que proporciona a uns determinados direitos que a outros não possuem.
Quanto a discriminações licitas, podemos citar as previstas no art. 7°, XXX da CRFB 1988 (situada no Título II, Capitulo II – Direitos Sociais), que trata da proibição de diferenciação de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil. Salienta-se que, apesar de sua localização topográfica, não se admite controvérsia que se aplique a referida norma aos concursos públicos, porém tal proibição comporta suas limitações. (DUTRA, 2017, p. 111)
Assim mais uma vez, concluímos por tais análises, a questão do desmembramento interpretativo do princípio da igualdade na busca pela aplicação real e efetiva deste princípio com a implantação do Estado das ações afirmativas, como políticas instituída para dirimir a desigualdade. 
[...]na seara do princípio da igualdade, destaque-se a atuação do Estado na implantação das ações afirmativas tendentes a concretização da igualdade material. Com efeito, as ações afirmativas consistem em políticas públicas transitórias desenvolvidas com a finalidade de reduzir as desigualdades decorrentes de discriminações históricas, por meio da concessão de algum tipo de vantagem compensatória, viabilizando a igualdade material em detrimento de uma mera igualdade formal. Como exemplo, podemos citar as cotas sociais nas universidades públicas, a implementação de cursinhos pré-vestibulares gratuitos, a concessão de bolsas de estudo e incentivos fiscais direcionados à determinadas categorias etc. (DUTRA, 2017, p. 111)
Resta-nos anotar com elevado grau de importância o entendimento de quando seria vedado a discriminação e quais os limites legais de tal discriminação. 
A discriminação ilícita, pois, é quando o agravo à isonomia se radica na escolha, pela lei, de certos fatores diferenciais existentes e inerentes nas pessoas, mas que não poderiam ter sido eleitos como a matriz do discrímen (MELLO, 1993, p.15).
Assim complementa que, “é certo que fator objetivo algum pode ser escolhido aleatoriamente, isso é, sem pertinência lógica com a diferenciação procedida” (MELLO, 1993, p.18). Perante tal argumento, podemos concluir que o nosso atual ordenamento deseja cimentar a impossibilidade de desequiparações fortuitas ou injustificadas. 
Assim no explica Celso Antônio Bandeira de Mello, as diferenciações são compatíveis com o princípio da igualdade quando somente, o elemento é tomado como fator de distinção, quando há correlação lógica entre a peculiaridade que é diferencial e o objeto, e a desigualdade de tratamento em função dela não seja incompatível com a Constituição Federal (MELLO, 1993, p.21). Devemos assim, fazer uma análise que se foi adotado como critério de discriminação, analisar se existe uma justificativa racional, e também se encontram consonância com a Constituição Federal de 1988. Esses requisitos deverão ser analisados de forma conjunta de modo que a não constatação de um deles é hábil a agredir o preceito isonômico do princípio da igualdade. 
Celso Antônio Bandeira de Mello, determina que “o que autoriza discriminar é a diferença que as coisas possuam em si e a correlação entre o tratamento desequiparador e os dados diferenciais radicados nas coisas” (MELLO, 1993, p.34).
Complementamos tal pensamento e afirmação, com preceito exposto por Sidney Pessoa Madruga da Silva, que nos diz que “igualdade tanto é não-discriminar, como discriminar em busca de uma maior igualização” (SILVA, 2005, p.50).
Celso Antônio Bandeira de Mello, de modo excepcional, analisa e pontua acerca da discriminação chamada de positiva: 
[...]o que se tem que indagar para concluir se uma norma desatende a igualdade ou se convive bem com ela é o seguinte: se o tratamento diverso outorgado a uns for “justificável”, por existir uma correlação lógica entre o “fator de discrimen” tomado em conta e o regramento que se lhe deu, a norma ou a conduta são compatíveis com o princípio da igualdade; se pelo contrário, inexistir esta relação de congruência lógica ou – o que ainda seria mais flagrante – se nem ao menos houvesse um fator de discrimen identificável, a norma ou a conduta serão incompatíveis com o princípio da igualdade” (MELLO, 1993, p.156)
Assim explicamos como se dá a igualdade formal e a igualdade material, abordando a partir da didática de Celso Antônio Bandeira de Mello, as diretrizes que embasaram os resultados alcançados. 
Verificamos assim, através de uma análise criteriosa por estes renomados nomes doutrinários a importância de se desmistificar o conceito arraigado de igualdade e redescobrimos a pluralidade que se faz uma em sua aplicação, visando a justa e isonômica equiparação social. 

Temos assim que tal desmitificação, nos faz entender o verdadeiro significado de igualdade e equidade, levando se em conta não apenas a tradução direta de suas significâncias mas indo mais além e traduzindo os valores que estes representam, e a real aplicação no caso concreto, entre eles o de teor étnico racial que é o sistema de cotas no âmbito universitário.

Na sequência, trataremos de discutir o princípio da igualdade, o direito fundamental, a educação e os números da realidade, vislumbrando o que temos de mais evidente no atual momento acerca do que se relaciona ao princípio da isonomia e a aplicação das cotas universitárias. 

3.2 O PRINCÍPIO DA IGUALDADE, O DIREITO FUNDAMENTAL A EDUCAÇÃO E OS NÚMEROS DA REALIDADE 
No presente subcapítulo, pretende-se fazer uma análise do princípio da igualdade em paralelo ao direito fundamental a educação com a finalidade de demonstrar quão estreita e paralela é a relação destes dois pontos cruciais. 

O atual capítulo, foi elaborado de forma a explicar o princípio da igualdade e como ele age aplicado a educação, levando-se em consideração, os fatos históricos vivenciados pelo Estado e a busca pela igualdade do povo que forma este estado. 

Quanto ao procedimento para elaboração deste capítulo, se deu pela pesquisa, valendo-se da coleta e análise de informações bibliográficos (artigos, livros, etc.) e também de documentos (leis, sentenças, acórdãos, etc.).
Os direitos fundamentais são elaborados de acordo com a evolução da sociedade, evoluindo assim, bem no decorrer do tempo, variando assim tais direitos de período para período, assim como se difere de um lugar para outro. Assim afirma Norberto Bobbio: 
[...] os direitos do homem, por mais fundamentais que sejam, são direitos históricos, ou seja, nascidos em certas circunstâncias, caracterizadas por lutas em defesa de novas liberdades contra velhos poderes, e nascidos de modo gradual, não todos de uma vez e nem de uma vez por todas. [...] o que parece fundamental numa época histórica e numa determinada civilização não é fundamental em outras épocas e em outras culturas. (BOBBIO, 1992, p. 5-19).
Assim percebemos, que a evolução dos direitos fundamentais se dá através da característica históricas, como um ideal social que é distinto, variando este de região para região. 
Assim Carl Schmitt (apud Bonavides, 2012, p. 579) é categórico em afirmar que:

Os direitos fundamentais propriamente ditos são, na essência, entende ele, os direitos do homem livre e isolado, direitos que possui em face do Estado. E acrescenta: numa acepção estrita são unicamente os direitos da liberdade, da pessoa particular, correspondendo a um lado do Estado burguês de Direito, referente a uma liberdade em princípio limitada diante de um poder estatal de intervenção, em princípio limitado, mensurável e controlável. 

Podemos afirmar, embasado nas análises posteriores com exatidão, que de forma simplificada a esteira dos direitos sociais estes se dão pela realização de políticas que visam a proteção e o apoios aqueles que não tem condições que sobreviverem com seus próprios recursos. No entendimento de José Afonso da Silva, os direitos sociais:

[...] disciplinam situações subjetivas pessoais ou grupais de caráter concreto, ao passo que os direitos econômicos constituirão pressupostos da existência dos direitos sociais, pois sem uma política econômica orientada para a intervenção e participação estatal na economia não se comporão as premissas necessárias ao surgimento de um regime democrático de conteúdo tutelar dos fracos e mais numerosos. (SILVA, 2007, p. 183). 
Desta forma, podemos concluir até aqui, que os direitos sociais relacionados diretamente ao princípio material de isonomia, buscando impedir qualquer desigualdade social que se sustente, lutando assim o Estado através de medidas positivas no intuito de nivelar de forma igualitária a sociedade. 
Temos esculpido em nossa CRFB 1988 em seu artigo 6°, que a educação é um direito social, e que tal direito elaborado por nossos constituintes visa ratificar o teor fundamental da educação. Ainda no tocante, a educação é reafirmada mais uma vez com um elevado grau de importância no artigo 205 da CRFB 1988, que “A educação, direito de todos e dever do Estado e da Família [...]” (BRASIL, 1988). 
Ainda somada a todas as argumentações que enfatizam a Educação, temos aliado a este, no âmbito internacional ratificado pelo Brasil, o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais:

Os Estados-partes no presente Pacto reconhecem o direito de toda pessoa à educação. Concordam em que a educação deverá visar ao pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido de sua dignidade e a fortalecer o respeito pelos direitos humanos e liberdades fundamentais. [...]

Mais adiante, no mesmo artigo, se declara que Os Estados-partes no presente Pacto reconhecem que, com o objetivo de assegurar o pleno exercício desse direito: – A educação primária deverá ser obrigatória e acessível gratuitamente a todos. – A educação secundária em suas diferentes formas, inclusive a educação secundária técnica e profissional, deverá ser generalizada e tornar-se acessível a todos, por todos os meios apropriados e, principalmente, pela implementação progressiva do ensino gratuito. (COMPARATO, 2004, p. 353).
Observando o art. 206 e seus incisos da CRFB 1988, podemos verificar que o direito educacional, é fundamentado em diversos princípios, conforme texto a seguir 

Art. 206 - O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

V - valorização dos profissionais do ensino, garantido, na forma da lei, plano de carreira para o magistério público, com piso salarial profissional e ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, assegurado regime jurídico único para todas as instituições mantidas pela União;

V - valorização dos profissionais do ensino, garantidos, na forma da lei, planos de carreira para o magistério público, com piso salarial profissional e ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos; 

V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas; 

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;

VII - garantia de padrão de qualidade.

VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos termos de lei federal.
Verificamos assim mais uma vez, as inúmeras normas pétreas relacionadas a educação. Oliveira, avalia da seguinte forma acerca da educação [...] inova-se a formulação da gratuidade, assegurando-a em todos os níveis na rede pública, ampliando-a para o ensino médio, tratada nas Constituições anteriores como exceção e, para o ensino superior, nunca contemplada em Cartas anteriores (OLIVEIRA, 1998). 
Um aspecto bastante conveniente apontado por Durham, diz respeito a autonomia universitária, esculpida no art. 207 da CRFB 1988, onde faz as seguintes ponderações Durham (2003, p. 276): 
Por autonomia se entende, de modo geral, a capacidade de reger-se por leis próprias. [...] A autonomia de que gozam é restrita ao exercício de suas atribuições e não tem como referência o seu próprio benefício, mas uma finalidade outra, que diz respeito à sociedade. Desta forma, a autonomia da instituição é sempre relativa e deve ser definida como o reconhecimento de sua capacidade de reger-se por suas próprias normas no cumprimento das finalidades sociais às quais se destina. São assim as funções da Universidade que balizam e definem a natureza de sua autonomia [...]. Podemos assim afirmar que a Universidade goza de autonomia para executar essas atividades que lhes são próprias, e que não são realizadas para seu exclusivo interesse, mas constituem um serviço que presta à sociedade. Como consequência, o reconhecimento da autonomia não exime as instancias públicas mais amplas da verificação da prestação efetiva destes serviços.
Concluímos assim, que embora não haja nenhuma determinação que obrigue o ensino superior, a CRFB 1998, possui a autonomia universitária. 
A tratarmos destes pontos relevantes, anteriormente, podemos analisar partir deste ponto a Igualdade e a Educação, assim concluímos até aqui que o legislador ao elaborar as normas tratou de trazer igualitariamente a todos. Uma vez previsto constitucionalmente, o Estado deve trazer a universalização para toda a sociedade no que diz respeito à o critério educacional. Podemos verificar assim o labor do estado na tarefa de promover a igualdade material.
Com essa previsão constitucional, o Estado, deve buscar a universalização da educação para toda a sociedade. Assim, vislumbra-se uma tarefa dificultosa para o Estado exercitar a igualdade material.

Sabemos que no Brasil, existe uma cicatriz, que nos lembra constantemente o quão desigual é as condições socioeconômicas entra os indivíduos que compões o estado, fazendo-se necessário a implementação de políticas para combater tais desigualdades. 
Como principal problema discriminatório e também um dos mais gritantes, temos a situação dos afrodescendentes, que se evidencializa no âmbito social e também no âmbito educacional. 
Verificamos assim, que números levantados pela Agencia Brasil (2011, online) que [...]entre os jovens brancos com mais de 16 anos, 5,6% frequentavam o ensino superior em 2007, enquanto entre os negros esse percentual era 2,8%. Em 1997, esses patamares estavam em 3% e 1%, respectivamente, assim concluísse que [...]a velocidade lenta do impacto das políticas públicas ocorre em função dos anos de atraso do País para reconhecer as diferenças de oportunidades dadas a negros e brancos (Agencia Brasil, 2011, online). Vale destacar novamente e pontuar a relevante alavancada dos números de participação de negros na educação superior, segundo a Agencia Brasil (2011, online): 
A UnB foi a primeira federal a implantar o sistema de cotas para negros no vestibular e 4 mil alunos já ingressaram na universidade por esse mecanismo. Silva acredita que esses números devem ter avançado desde 2007, já que atualmente cerca de 100 instituições públicas de ensino superior adotam algum tipo de política afirmativa. O principal benefício que as cotas terão no futuro, na avaliação dele, é aumentar a representação dos negros em cargos importantes. (2011, online)
Temos assim os seguintes números levantados por Isabela Vieira – Repórter da Agência Brasil (2016, online): 
O percentual de negros no nível superior deu um salto e quase dobrou entre 2005 e 2015.  Em 2005, um ano após a implementação de ações afirmativas, como as cotas, apenas 5,5% dos jovens pretos ou pardos na classificação do IBGE e em idade universitária frequentavam uma faculdade. Em 2015, 12,8% dos negros entre 18 e 24 anos chegaram ao nível superior, segundo pesquisa divulgada hoje (2) pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). (2016, online)
Em análise, constatamos que uma das principais dificuldades de pessoas negras a ingressar no meio acadêmico universitário, é reflexo da má inclusão também dessa classe em uma política efetiva de educação de base, como pondera por Isabela Vieira – Repórter da Agência Brasil (2016, online): 
De acordo com o IBGE, a dificuldade de acesso dos estudantes negros ao diploma universitário reflete o atraso escolar, maior neste grupo do que no de alunos brancos. Na idade que deveriam estar na faculdade, 53,2% dos negros estão cursando nível fundamental ou médio, ante 29,1% dos brancos. (2016, online)
Os números expostos, mostram o quão é discrepante a desigualdade com relação ao ensino superior, entre brancos e negros. Porém, podemos avaliar de forma positiva um crescimento que começa a despontar em meio ao glomerado de polêmicas e lutas dentro da própria sociedade por inclusão e igualdade em todos os meios, inclusive no meio educacional.  
Podemos ver através deste capítulo, a relação próxima entre igualdade e educação dentro dos liames constitucionais, visualizando assim as diretrizes que determinam a aplicação do sistema de cotas raciais no âmbito universitário. Verificamos também, alguns números, em um comparativo de percentual, antes da implantação e algum tempo depois da implantação, do sistema de cotas. Reafirmamos até este ponto, o quão é importante o princípio da igualdade na sua aplicação mais pura e bem interpretada dentro de nosso ordenamento no intuito de garantir e proteger de forma igual os interesses diversos visando uma evolução social. Assim, verificamos também o quão é fundamental o direito a educação de forma uniforme aplicada a sociedade fazendo com que os cidadãos sejam, tenham os mesmos direitos e oportunidades, demostrando através de números estatísticos, a quantificação da realidade. 

Assim podemos vislumbrar já em um horizonte, analítico e crítico, bem próximo o resultado a indagação principal deste projeto. 

Na sequência, trataremos das justificativas que são utilizadas por aqueles que adotam uma posição contraria e desfavorável ao sistema de cotas raciais. Fazendo assim uma análise comparativa e procurando comparar ao que já foi demostrado até este momento. 
4 POSIÇÃO CONTRÁRIA A POLITICA DE COTAS RACIAIS
O presente capítulo, se trata de uma análise acerca das argumentações que questionam o sistema de cotas raciais, expondo os pontos de vistas daqueles que vão contra esta modalidade de medida afirmativa. 

Com o presente capítulo, pretende-se expor e confrontar as opiniões desfavoráveis ao sistema cotas raciais e também expor os argumentos que justifiquem tal oposição. 
Quanto ao procedimento para elaboração deste capítulo, se deu pela pesquisa, valendo-se da coleta e análise de informações bibliográficos (artigos, livros, etc.) e também de documentos (leis, sentenças, acórdãos, etc.). 
Inúmeros são os argumentos utilizados contra o sistema de cotas raciais, mas entre estes o que se destaca é a argumentação de que se concorreria de forma desigual, uma vez que a justificativa de reparação histórica seria errônea. 
Segundo o sociólogo Bernardo Lewgoy, a colocada em discussão, o sistema de cotas, traz à tona a premissa de divisão social e de ideologia de regime político, argumenta tal sociólogo que: 
Acossados pela sombra permanente dos “usos perversos da ciência”, que os cientistas sociais acreditavam ser um apanágio de cientistas naturais, a implementação de programas de cotas raciais em universidades e instituições públicas coloca em discussão o novo papel que se quer conferir aos antropólogos, como árbitros de conflitos focados na reinvenção discursiva da categoria que mais danos provocou à humanidade, quando transformada em premissa ideológica de regimes políticos e divisões sociais: a raça. (LEWGOY, 2005, pag. 218-221) 

Uma das críticas vislumbradas socialmente é o fato de que, ao se levantar tal modalidade de medida afirmativa, traz-se à tona uma segregação para posterior se dividir de baseados em critérios etnológicos. 
Dentre o problema vislumbrado por Lewgoy, se encontra a os critérios claros para a avaliação do candidato como cotista ou não, conforme aponta:  

Os autores narram uma autêntica comédia ideológica, que nos faz remontar a uma distante raiz hegeliana desse processo, onde o senhor produz a sua identidade reconhecendo-se nos olhos do escravo, a Sartre quando afirma que “o anti-semita inventa o judeu” e aos famosos “policiais” de alguns entusiastas brasileiros das cotas que, na ausência de critérios claros, funcionariam como os sujeitos que produzem o “reconhecimento” do negro na sociedade brasileira. (LEWGOY, 2005, pag. 218-221)  

Para Lewgoy (2005, pag. 218-221), “Não cabe aos antropólogos cumprir o papel de peritos raciais em comitês de seleção de candidatos a cotas por vários motivos” pontuando entre tais motivos com grande significância o seguinte argumento “pífio significado científico e a iniquidade ideológica da categoria – raça - como operadora de divisões sociais e de políticas públicas de promoção de justiça social”. Acrescenta a tal pontuação ainda que: 
Identidades raciais, sejam chamadas de construções “biológicas”, “sociais” ou “étnicas” sempre foram construções arbitrárias, criadas e manipuladas pelo poder legítimo de plantão (seja ele um Estado, seja ele uma elite colonial, seja ainda movimento social, ou mesmo um comitê de avaliação racial numa universidade) e não deveriam constar senão de um museu de ideias passadas. (LEWGOY, 2005, pag. 218-221)  

Uma indagação utilizada pelo sociólogo Bernardo Lewgoy, é “Pode o “racismo à brasileira” ser combatido pela oficialização de identidades raciais?” (LEWGOY, 2005, pag. 218-221) – pelo fato de termos uma discriminação utilizada para combater discriminação – contestando assim veementemente a política de cotas. 
A principal justificativa a tal política de aplicação de cotas foi justificada com o seguinte argumento: 
De modo algum: usar a racialização oficial para combater o racismo é mais ou menos como combater um incêndio usando gasolina. É preciso desracializar com urgência o combate ao racismo e à exclusão social, através de políticas igualitárias de inclusão, inspiradas no ideário universalista. (LEWGOY, 2005, pag. 218-221) 
Ressaltando assim, tal antropólogo que tais argumentos estão embasados na boa tradição da antropologia. Assim ao analisarmos tais justificações acabamos concluído que as justificativas apresentadas por Bernardo Lewgoy, que o mesmo acredita que essa modalidade de política, divide de forma negativa a coletividade, criando assim uma hostilidade racial e o desgosto para aqueles que não ingressaram na universidade, mesmo tendo alcançado uma nota igual ou superior aos cotistas. Também acredita tal autor que as cotas raciais fazem nascer um atroz pregresso, pois admite uma discriminação racial objetivando fins políticos. 
Bernardo Lewgoy, em uma publicação numera 10 argumentos que justificam a negativação atribuída ao sistema de cotas raciais: 

1. Cotas raciais sempre dividem negativamente as sociedades onde são implantadas, gerando o ódio racial e o ressentimento das pessoas que não entraram na Universidade, apesar de terem obtido nota maior ou igual do que os cotistas nas provas de vestibular.
2. Cotas raciais criam um terrível precedente ao admitir a discriminação racial para atingir objetivos políticos, gerando nas pessoas a sensação de que não serão mais julgadas pelo que são ou fazem, mas pela cor de sua pele ou origem étnica.
3. Cotas raciais foram importadas para esconder o real problema da baixa qualidade do ensino básico e dar poder dentro da Universidade a políticos que não têm nenhum compromisso com a qualidade do ensino e da pesquisa.
4. Cotas raciais corrompem as Universidades onde são aplicadas, aniquilando o valor do mérito acadêmico e criando pressões sem fim para discriminar as pessoas por sua “raça” em todos os níveis de ensino, do fundamental à universidade.
5. Cotas raciais levam a hipocrisia para dentro da sala de aula, pois estimulam o relaxamento nos padrões de avaliação, por parte de professores temerários de serem taxados de racistas, caso reprovem ou deem notas baixas a alunos cotistas ou oriundos de minorias étnicas.
6. Cotas raciais sempre enfrentam o problema de como saber quem pertence ou não de alguém a um grupo racial pelo sangue? Pela cor da pele? Como o Brasil é um país miscigenado, odiosos tribunais raciais acabam decidindo se alguém pertence ou não a uma “raça” e ocasionam tremendas injustiças, como mostrou o caso dos gêmeos da UnB.
7. Cotas raciais desestimulam não só o mérito acadêmico mas encorajam a separação do povo em grupos raciais rivais, destruindo possibilidades de real convívio humano entre pessoas diferentes. Você sabia que muitas pessoas contrárias às cotas raciais são filhas de pais de cores diferentes? Qual será o clima que essa proposta vai gerar num país em que a miscigenação está dentro dos lares?
8. Cotas raciais geram preconceito contra pessoas decentes de todas as origens, que gostariam de ser julgadas pelo seu mérito e não pela cor da sua pele. Elas incentivam um clima sem fim de suspeitas de que o aluno negro – cotista ou não - não é competente nem como estudante e nem o será como futuro profissional. Você faria uma cirurgia com um médico cotista?
9. Cotas raciais entraram no Brasil pela porta dos fundos, num momento em que todas as pesquisas dos órgãos oficiais mostravam que seus supostos beneficiários, negros e pardos, vinham melhorando sua situação social e inserção na Universidade Pública.
10. Cotas raciais recuperam a ideia, refutada por toda a ciência moderna, de que a humanidade se divide em “raças”, oficializando aquilo que se quer combater. (2009, online)
Em Manifesto encaminhado ao Ministro Gilmar Mendes, (na época então presidente do STF) foi utilizado o seguinte argumento de que:
[...]artigo 19, que estabelece: "É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si." O artigo 208 dispõe que: "O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um." Alinhada com os princípios e garantias da Constituição Federal, a Constituição Estadual do Rio de Janeiro, no seu Artigo 9º, determina que: "Ninguém será discriminado, prejudicado ou privilegiado em razão de nascimento, idade, etnia, raça, cor, sexo, estado civil, trabalho rural ou urbano, religião, convicções políticas ou filosóficas, deficiência física ou mental, por ter cumprido pena nem por qualquer particularidade ou condição."(2008, online) 

Também no presente Manifesto, foi argumento quanto ao sofisma que é produzido ao se sustentar leis raciais embasada em tratar desigualmente os desiguais segundo os autores do mesmo “o método de tratar desigualmente os desiguais, a que se refere, é aquele aplicado, com justiça, em campos tão distintos quanto o sistema tributário, por meio da tributação progressiva, e as políticas sociais de transferência de renda” (2008, online). 
Uma das justificativas apresentadas pelos defensores da não aplicabilidade do sistema de coitas raciais, se justifica pelo fato de que os vestibulares aos quais se concorrem para o ingresso na universidade se baseia na capacidade intelectual de cada um, são também realizados em uma sociedade composta por numerosas etnias, onde a pobreza assola todas. 
Os autores do Manifesto, contra cotas ainda acreditam que o Sistema de cotas apenas mascara o problema ligado ao preconceito racial desviando a atenção do meio efetivo de combate a este, que seria a educação, conforme trecho transcrito: 

[...]basicamente, são diferenças de renda, com tudo que vem associado a elas, e não de cor, que limitam o acesso ao ensino superior. Apresentadas como maneira de reduzir as desigualdades sociais, as cotas raciais não contribuem para isso, ocultam uma realidade trágica e desviam as atenções dos desafios imensos e das urgências, sociais e educacionais, com os quais se defronta a nação. (2008, online).
Uma outra razão também defendida no manifesto, foi a de que tal política afirmativa acentua ainda mais a desigualdade a qual se busca combater. Consideram também, que cria um privilégio, uma vez que tende a nascer uma vantagem pelo fator econômico e racial a pessoas negras sobre aqueles que competem pelo fator econômico. Conforme demostrado no trecho transcrito do Manifesto contra cotas raciais: 
As cotas raciais embutidas no interior de cotas para candidatos de escolas públicas, como aplicadas, entre outras, pela Uerj (Universidade Estadual do Rio de Janeiro), separam os alunos provenientes de famílias com faixas de renda semelhantes em dois grupos raciais polares, gerando uma desigualdade natural num meio caracterizado pela igualdade social. O seu resultado previsível é oferecer privilégios para candidatos definidos arbitrariamente como negros que cursaram escolas públicas de melhor qualidade, em detrimento de seus colegas definidos como brancos e de todos os alunos de escolas públicas de pior qualidade. (2008, online)
Acreditam que a lei de cotas, apenas selecionam aqueles que venceram e os que perderam, baseado em critérios subjetivos e injustos, contaminando assim a fragilidade dos competidores de pouca idade por uma vaga universitária. Defendendo assim que há uma desvirtuação no entendimento da letra da lei em detrimento de determinada classe social, conforme trecho transcrito: 
Queremos um Brasil onde seus cidadãos possam celebrar suas múltiplas origens, que se plasmam na criação de uma cultura nacional aberta e tolerante, no lugar de sermos obrigados a escolher e valorizar uma única ancestralidade em detrimento das outras. O que nos mobiliza não é o combate à doutrina de ações afirmativas, quando entendidas como esforço para cumprir as declarações preambulares da Constituição, contribuindo na redução das desigualdades sociais, mas a manipulação dessa doutrina com o propósito de racializar a vida social no país. As leis que oferecem oportunidades de emprego a deficientes físicos e que concedem cotas a mulheres nos partidos políticos são invocadas como precedentes para sustentar a admissibilidade jurídica de leis raciais. Esse segundo sofisma é ainda mais grave, pois conduz à naturalização das raças. Afinal, todos sabemos quem são as mulheres e os deficientes físicos, mas a definição e delimitação de grupos raciais pelo Estado é um empreendimento político que tem como ponto de partida a negação daquilo que nos explicam cientistas. (2008, online).
Verificamos pelo trecho, salientam que não combatem as medidas afirmativas “em si”, porém a forma como a interpretação normativa tem criado vantagens, segregando de forma legal o que se devia fazer igual conforme discurso de igualdade dos constituintes. 
Um outro problema também apresentado, assim como apresenta Bernardo Lewgoy, é o fato de que não se pode definir com precisão o critério de cor, devido ao elevado grau de miscigenação do Estado brasileiro, defendendo assim, no manifesto contra cotas: 

[...]a percepção da mestiçagem, que impregna profundamente os brasileiros, de certa forma reflete realidades comprovadas pelos estudos genéticos. Uma investigação já célebre sobre a ancestralidade de brasileiros classificados censitariamente como brancos, [...] comprovou cientificamente a extensão de nossas miscigenações. (2008, online). (2008, online) 
Assim acreditam que as normas que regularizam as cotas raciais, são veículos de uma construção ou reprodução de raças. 
Ataca de forma asseverada tal manifesto no que tange a polêmicos casos de contradições vislumbradas no implante dessa modalidade de ação, conforme salientam, ´no seguinte trecho: 

Na UnB, uma comissão de certificação racial composta por professores e militantes do movimento negro chegou a separar dois irmãos gêmeos idênticos pela fronteira da raça. No Maranhão, produziram-se fenômenos semelhantes. Pelo Brasil afora, os mesmos candidatos foram certificados como negros em alguma universidade, mas descartados como brancos em outra. A proliferação das leis de cotas raciais demanda a produção de uma classificação racial geral e uniforme. (2008, online)
Argumentam que tais situações que fizeram com que o MEC, a criar um plano de implantação de declaração racial de forma compulsória no momento da matrícula dos alunos matriculados no ensino fundamental. 
Como verificamos a política de ações afirmativas, criou para aqueles que não acreditam nos resultados que são objetivados por esta proposta, um precipício dentro do Estado, uma vez que cria uma segregação racial embasada em uma interpretação normativa criada pelo legislativo no intuído de criar um estado igualitário. Aceitar tal política, seria admitir que o estado falhou em equipara seus indivíduos, combatendo o preconceito racial e buscando o equilíbrio através de políticas educativas. 
No próximo subcapítulo faremos uma breve análise da ADPF186, a luz do entendimento do Supremo Tribunal Federal, tendo em vista, vislumbrar os principais fundamentos e argumentos utilizados no julgamento deste caso tão polêmico. 
4.1 ANÁLISE DA ADPF 186 A LUZ DO ENTENDIMENTO DO STF
Neste subcapítulo, faremos uma breve análise da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 186 (ADPF 186), sob o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, no intuito de analisarmos o que foi arguido nesse julgado e qual o entendimento dos nossos juristas com relação a essa arguição. Tendo por demostrar quais foram os principais argumentos utilizados para fundamentar o sistema de cotas discutido na ADPF 186.
O procedimento utilizado para elaboração deste capítulo, se deu pela pesquisa do presente julgado (ADPF 186), valendo-se da coleta e análise de informações bibliográficos (artigos, livros, etc.) e também de documentos (leis, sentenças, acórdãos, etc.)
Com a publicação do Decreto Federal nº4.228/2002, podemos dividir o período da história brasileira em dois, sendo este, um antes das implantações das medidas afirmativas e outro pós implantação das medidas afirmativas. A partir de tal implantação, várias universidades brasileiras, aderiram a este sistema de medida afirmativa, sendo, conforme já havíamos relatado anteriormente, a Universidade de Brasília (UNB), a pioneira nesta modalidade, ao estipular um determinado percentual de vagas, destinando estas a pessoas negras. 
Diante de tal modalidade apresentada pela UNB, voltada a inclusão de pessoas negras no âmbito universitário, surgiu inúmeras indagações, dentre elas uma arguida pelo Partido Democratas, através da ADPF 186, que foi julgado pelo Superior tribunal de Justiça em abril de 2012.
De forma resumida, o partido Democratas, alegou que ao se aplicar o sistema de ingresso por cotas, tal ato estaria ofendendo os artigos: 1º, caput, III, 3º, IV, 4º, VIII, 5º, I, II, XXXIII, XLI, LIV, 37, caput, 205, 206, caput, I, 207, caput, e 208, V; da constituição federal defendendo que a diferença existe no Estado é existe por fatores sociais. 
Assim ao se realizar o julgamento acerca da ADPF 186 o STF, levou em conta toda a conjuntura social e a desequiparão provocada historicamente, embasando-se na isonomia e na equidade formal. 
Tendo em vista todos os argumentos, levantando-se após uma análise precisa, o Superior Tribunal de Justiça, considerou que as medidas afirmativas adotadas, são políticas transitórias que são aplicadas no intuito de se fazer uma correção na diferença criada por determinado período da história do país.  Que tais medidas são aplicadas de forma razoável e proporcional aos fins que foram criadas, e ainda estão sob uma verificação periódica dos resultados que estas emanam em sua aplicação, se utilizando de ferramenta que não é incompatível com a dignidade da pessoa humana, assim, julgou improcedente a ADPF 186, impetrada pelo partido democrata. 
O acórdão restou assim ementado:

EMENTA: ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL. ATOS QUE INSTITUÍRAM SISTEMA DE RESERVA DE VAGAS COM BASE EM CRITÉRIO ÉTNICO-RACIAL (COTAS) NO PROCESSO DE SELEÇÃO PARA INGRESSO E INSTITUIÇÃO PÚBLICA DE ENSINO SUPERIOR. ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 1º, CAPUT, III, 3º, IV, 4º, VIII, 5º, I, II XXXIII, XLI, LIV, 37, CAPUT, 205, 206, CAPUT, I, 207, CAPUT, E 208, V, TODOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE.

I – Não contraria - ao contrário, prestigia – o princípio da igualdade material, previsto no caput do art. 5º da Carta da República, a possibilidade de o Estado lançar mão seja de políticas de cunho universalista, que abrangem um número indeterminados de indivíduos, mediante ações de natureza estrutural, seja de ações afirmativas, que atingem grupos sociais determinados, de maneira pontual, atribuindo a estes certas vantagens, por um tempo limitado, de modo a permitir-lhes a superação de desigualdades decorrentes de situações históricas particulares.

II – O modelo constitucional brasileiro incorporou diversos mecanismos institucionais para corrigir as distorções resultantes de uma aplicação puramente formal do princípio da igualdade.

III – Esta Corte, em diversos precedentes, assentou a constitucionalidade das políticas de ação afirmativa.

IV – Medidas que buscam reverter, no âmbito universitário, o quadro histórico de desigualdade que caracteriza as relações raciais e sociais em nosso País, não podem ser examinadas apenas sob a ótica de sua compatibilidade com determinados preceitos constitucionais, isoladamente considerados, ou a partir da eventual vantagem de certos critérios sobre outros, devendo, ao revés, ser analisadas à luz do arcabouço principiológico sobre o qual se assenta o próprio Estado brasileiro. 

V - Metodologia de seleção diferenciada pode perfeitamente levar em consideração critérios étnico-raciais ou socioeconômicos, de modo a assegurar que a comunidade acadêmica e a própria sociedade sejam beneficiadas pelo pluralismo de ideias, de resto, um dos fundamentos do Estado brasileiro, conforme dispõe o art. 1º, V, da Constituição.

VI - Justiça social, hoje, mais do que simplesmente redistribuir riquezas criadas pelo esforço coletivo, significa distinguir, reconhecer e incorporar à sociedade mais ampla valores culturais diversificados, muitas vezes considerados inferiores àqueles reputados dominantes. 

VII – No entanto, as políticas de ação afirmativa fundadas na discriminação reversa apenas são legítimas se a sua manutenção estiver condicionada à persistência, no tempo, do quadro de exclusão social que lhes deu origem.

Caso contrário, tais políticas poderiam converter-se benesses permanentes, instituídas em prol de determinado grupo social, mas em detrimento da coletividade como um todo, situação – é escusado dizer – incompatível com o espírito de qualquer Constituição que se pretenda democrática, devendo, outrossim, respeitar a proporcionalidade entre os meios empregados e os fins perseguidos.

VIII – Arguição de descumprimento de preceito fundamental julgada improcedente. (ADPF 186 – Relator Ministro: Ricardo Lewandowski, DJE: 20/10/2014)

A arguição da ADPF 186, fez com que se buscasse de forma ainda mais efetiva uma interpretação legislativa acerca do sistema de cotas raciais para o ingresso no âmbito universitário, em instituições federais a início, a exemplo disso podemos citar a lei Federal nº 12.711/2012, que foi criada com o intuito de regulamentar tal modalidade meio educativo. 
Acerca da ADPF 186, cabe-nos destacar que o Brasil é signatário da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, prevendo assim que as ações afirmativas em discussão são uma forma de repelir a discriminação racial. 
Em abril de 2012, Ricardo Lewandowski, ministro relator, ratificou a admissibilidade da ADPF 186 como medida adequada a impugnação das pratica do sistema de cotas, tratando da seguinte forma: 
Inicialmente, assento o cabimento desta ação, uma vez que não há outro meio hábil de sanar a lesividade (art. 4º, § 1º, da Lei 9.882/1999). Saliento, nessa linha, que o entendimento desta Corte é o de que, para aferir-se a subsidiariedade, é preciso ter em conta a inexistência ou não de instrumentos processuais alternativos capazes de oferecer provimento judicial com eficácia ampla, irrestrita e imediata para solucionar o caso concreto sob exame, conforme deflui do julgamento da ADPF 33/PA, Rel. Min. Gilmar Mendes. Ademais, a questão relativa às ações afirmativas insere-se entre os temas clássicos do controle de constitucionalidade, aqui e alhures, sendo de toda a conveniência que a controvérsia exposta nesta ação seja definitivamente resolvida por esta Suprema Corte, de maneira a colocar fim a uma controvérsia que já se arrasta, sem solução definitiva, por várias décadas nas distintas instâncias jurisdicionais do País (ADPF 186-2, 2012, p. 1).
Argumentou o ministro relator, em tal oportunidade que tais ações afirmativas adotadas pela Universidade de Brasília, criara um meio plural e diversificado, objetivando assim, conforme dito anteriormente, a correção da desigualdade histórica vislumbrada atualmente, restando dizer com não menor importância que tais medidas tomadas pela UNB, buscaram e empregaram meios razoáveis e proporcionais, através de medidas breves com um exame periódicos dos resultados alcançados. 
Por unanimidade foi julgado improcedente a ADPF, tendo em vista que seus ministros votaram favoráveis as medidas de ações afirmativas. O ministro Luiz Fux, argumentou em seu voto que as medidas adotadas eram uma forma de reparação aos danos sofridos aos negros no passado, contribuindo assim para a criação de um Estado justo e de oportunidades iguala a cada cidadão. 

Na visão de Rosa Weber (ADPF 186), é responsabilidade do Estado “adentrar no mundo das relações sociais e corrigir a desigualdade concreta para que a igualdade formal volte a ter o seu papel benéfico”. Assim sendo tal sistema faz com que haja um número mais de negros no âmbito universitário, motivo que faz com que haja uma representação maior no meio educacional superior que refletirá na democratização e pluralização da sociedade do Estado. 

Gilmar Mendes (ADPF 186), em seu voto reafirma que as ações afirmativas constituem uma forma de aplicabilidade do princípio da isonomia, reafirmando em sua argumentação que os modelos de desequiparação social verificados na atualidade era um modelo que partia do modelo escravocrata e que segregava os cidadãos brasileiros, desfavorecendo aqueles que fosse de pele negra e ou cultura diferente pregada pelos brancos.  
E por fim, a Ministra Carmem Lucia (ADPF 186), acentua que o sistema de cotas aplicados pela Universidade de Brasília, é condizente com os princípios constitucionais, sendo assim de modo algum fere as normas pétreas, argumentando que esta modalidade de medida afirmativa não é a opção tida uma excelente, porém, é parte de um processo que visa um Estado onde todos sejam livres e iguais. 
Joaquim Barbosa, em uma afirmação disse que Lewandowski esgotou o tema discutido em seu voto e destacou que 

“Não se deve perder de vista o fato de que a história universal não registra, na era contemporânea, nenhum exemplo de nação que tenha se erguido de uma condição periférica à condição de potência econômica e política, digna de respeito na cena política internacional, mantendo, no plano doméstico, uma política de exclusão em relação a uma parcela expressiva da sua população”. (online, 2012) 
Em seu voto Cesar Peluso (ADPF 186), ponderou que é historicamente comprovado o déficit na educação dos negros no Brasil, em razão das barreiras institucionais, argumentou assim que “um dever, não apenas ético, mas também jurídico, da sociedade e do Estado perante tamanha desigualdade, à luz dos objetivos fundamentais da Constituição e da República, por conta do artigo 3º da Constituição Federal”. (online, 2012) 
Assim, temos neste capítulo, como resultado de uma análise que através de tais votos dos renomados intelectuais componentes do STF, verificamos que a unanimidade na votação favorável ao sistema utilizado de forma inédita pela UNB, e sua contribuição no nivelamento social educacional e contribuição para a correção da discriminação ocorrida que se mantem impressa na história do pais ao proporcionar condições iguais de estudo aos cidadãos negros.
Na sequência, trataremos das normas que regulamentam o sistema de cotas raciais no âmbito acadêmico universitário brasileiro.
4.2 LEI 12.711/12 A NORMA REGULAMENTADORA DAS COTAS RACIAIS NO AMBITO UNIVERSITÁRIO
Neste subcapítulo, trataremos das normas que regulamentam e dão respaldo a política de cotas raciais em nosso ordenamento, assim como fazem com que sua aplicação no âmbito universitário seja de forma lícita e permitida. Este subcapítulo, tem por finalidade discorrer acerca das normas que regulamentam o sistema de cotas raciais no âmbito universitário explanando e demostrando suas diretrizes em nosso ordenamento. 
Este tópico, foi feito se utilizando de fontes de pesquisa como normas e artigos no intuito de discorrer sobre os pontos normativos acerca das cotas no âmbito universitário. 

Não bastasse as inúmeras polêmicas geradas, ao se instituir o sistema de cotas raciais e o polêmico julgamento para que se efetivasse este direito a sociedade negra, precisou-se criar uma norma para que se regulamentasse esta modalidade de ação afirmativa assim como fazer-se cumprir na letra da lei.  
Conforme podemos verificar no portal do Ministério da Educação: 
A Lei nº 12.711/2012, sancionada em agosto [...], garante a reserva de 50% das matrículas por curso e turno nas 59 universidades federais e 38 institutos federais de educação, ciência e tecnologia a alunos oriundos integralmente do ensino médio público, em cursos regulares ou da educação de jovens e adultos. Os demais 50% das vagas permanecem para ampla concorrência.
Assim pela presente norma sancionada pelo decreto n° 7.824/12, ficaram reservada as cotas 50% das vagas conforme MEC determina: 
As vagas reservadas às cotas (50% do total de vagas da instituição) serão subdivididas — metade para estudantes de escolas públicas com renda familiar bruta igual ou inferior a um salário mínimo e meio per capita e metade para estudantes de escolas públicas com renda familiar superior a um salário mínimo e meio. Em ambos os casos, também será levado em conta percentual mínimo correspondente ao da soma de pretos, pardos e indígenas no estado, de acordo com o último censo demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). (online, 2012)
Através dos embasamentos emanados do julgamento da ADPF 186, e das diretrizes estabelecidas pela norma regulamentadora 12.711/2012, foram estabelecidos critérios para serem seguidos e aplicados a modalidade afirmativa de cotas.  
Tal lei sancionada, estabeleceu diretrizes que se fizeram eficazes nas análises dos candidatos para ingresso pelo sistema de cotas nas universidades, bem como regulamentaram esta modalidade dentro do ensino. 
Assim em seu texto legal, a lei 12.711/12 instituiu que: 

Art. 1o  As instituições federais de educação superior vinculadas ao Ministério da Educação reservarão, em cada concurso seletivo para ingresso nos cursos de graduação, por curso e turno, no mínimo 50% (cinquenta por cento) de suas vagas para estudantes que tenham cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas. 

Parágrafo único.  No preenchimento das vagas de que trata o caput deste artigo, 50% (cinquenta por cento) deverão ser reservados aos estudantes oriundos de famílias com renda igual ou inferior a 1,5 salário-mínimo (um salário-mínimo e meio) per capita.
Art. 2o  (VETADO). 

Art. 3o  Em cada instituição federal de ensino superior, as vagas de que trata o art. 1o desta Lei serão preenchidas, por curso e turno, por autodeclarados pretos, pardos e indígenas e por pessoas com deficiência, nos termos da legislação, em proporção ao total de vagas no mínimo igual à proporção respectiva de pretos, pardos, indígenas e pessoas com deficiência na população da unidade da Federação onde está instalada a instituição, segundo o último censo da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE

Parágrafo único.  No caso de não preenchimento das vagas segundo os critérios estabelecidos no caput deste artigo, aquelas remanescentes deverão ser completadas por estudantes que tenham cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas. 

Art. 4o  As instituições federais de ensino técnico de nível médio reservarão, em cada concurso seletivo para ingresso em cada curso, por turno, no mínimo 50% (cinquenta por cento) de suas vagas para estudantes que cursaram integralmente o ensino fundamental em escolas públicas.

Parágrafo único.  No preenchimento das vagas de que trata o caput deste artigo, 50% (cinquenta por cento) deverão ser reservados aos estudantes oriundos de famílias com renda igual ou inferior a 1,5 salário-mínimo (um salário-mínimo e meio) per capita.

Art. 5o  Em cada instituição federal de ensino técnico de nível médio, as vagas de que trata o art. 4o desta Lei serão preenchidas, por curso e turno, por autodeclarados pretos, pardos e indígenas e por pessoas com deficiência, nos termos da legislação, em proporção ao total de vagas no mínimo igual à proporção respectiva de pretos, pardos, indígenas e pessoas com deficiência na população da unidade da Federação onde está instalada a instituição, segundo o último censo do IBGE. 
Parágrafo único.  No caso de não preenchimento das vagas segundo os critérios estabelecidos no caput deste artigo, aquelas remanescentes deverão ser preenchidas por estudantes que tenham cursado integralmente o ensino fundamental em escola pública.

Art. 6o  O Ministério da Educação e a Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, da Presidência da República, serão responsáveis pelo acompanhamento e avaliação do programa de que trata esta Lei, ouvida a Fundação Nacional do Índio (Funai).

Art. 7o  No prazo de dez anos a contar da data de publicação desta Lei, será promovida a revisão do programa especial para o acesso às instituições de educação superior de estudantes pretos, pardos e indígenas e de pessoas com deficiência, bem como daqueles que tenham cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas. 
Art. 8o  As instituições de que trata o art. 1o desta Lei deverão implementar, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) da reserva de vagas prevista nesta Lei, a cada ano, e terão o prazo máximo de 4 (quatro) anos, a partir da data de sua publicação, para o cumprimento integral do disposto nesta Lei.

Art. 9o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. (LEI 12.711/12)
Notamos assim que, tais pontos desta norma quantifica o percentual a ser cedido pelas universidades destinadas a pessoas de etnia negra, garantindo assim, um cumprimento real das diretrizes de inclusão social a serem estabelecidas. 
Em resumo, tal norma surge de modo paliativo perante a desigualdade social existente atualmente causada, pelos fatos históricos vividos, possibilitando assim um ingresso ao ensino superior de modo igualitário. 

Nessas mesmas diretrizes, foram também estabelecidas e sancionadas uma legislação no intuito de regulamentar e garantir a inclusão de afro descendentes em cargos públicos, através do texto legal LEI Nº 12.990, DE 9 DE JUNHO DE 2014. 
Assim vislumbramos que, o número de jovens estudantes com idade entre 18 a 24 anos, que estudavam no nível superior aumentou de 27,0%, em 2001, para 51,3%, em 2011. Também observamos uma diminuição na proporção dos que ainda estavam no ensino fundamental, passando de 21% em 2001 para 8,1% em 2011. Jovens estudantes pretos e pardos aumentaram a frequência no ensino superior (de 10,2%, em 2001, para 35,8%, em 2011), porém, com um percentual muito aquém da proporção apresentada pelos jovens brancos (de 39,6%, em 2001, para 65,7% em 2011).
Verificamos assim, ao examinarmos que ao incluirmos nas bases educacionais universitárias vagas especificas a negros e afrodescendentes, temos uma diversificação inclusiva que garante de forma equânime a participação no âmbito universitário como forma de democratização do ensino, possibilitando uma homogeneização de classes, etnias e culturas, fatores estes que criam, ou visam criar, como reflexo uma sociedade uniformemente igualitária em todos os aspectos.
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste presente momento, após tal projeto foi possível chegar aos objetivos estabelecidos no decorrer desta monografia. Os objetivos que foram atingidos, nos trouxeram elucidações que fizeram com que tivéssemos as respostas para sanar as dúvidas levantadas ao longo do mesmo. Com tal análise, verificamos que as discussões levantadas em detrimento do mesmo são alçadas de argumentos que se baseiam apenas no momento atual. A de se destacar que ao analisarmos o tema/problema, buscou discorrer e fundamentar levando-se em consideração a linha histórica nacional até o presente momento da aplicação das cotas raciais no âmbito universitário e os eventos que fizeram com que houvesse o surgimento de tal política pública para que tivéssemos o mínimo de igualdade social no atual momento em que vivemos. 
Com relação aos resultados alcançados, estes foram esclarecedores, colocando fim a uma sequela deixada por interposição de debates acerca do tema dentro os leigos, em que se colocava como principal resultado do sistema de cotas o fator de favorecimento a determinado grupo étnico racial em detrimento de outro, desprestigiando a concorrência pelo mérito. Os resultados obtidos foram esclarecedores e elucidaram dúvidas, bem como fundamentaram argumentos que justificam de forma justa e de direito o que significa o sistema de cotas e o motivo pelo qual o mesmo não afronta constitucionalmente o princípio da igualdade dentro da constituição Federal de 1988.  
Com base na exposição do conteúdo aglutinado nesta pesquisa, assim como os problemas evidenciados socialmente acerca do preconceito, a exclusão social, a falta de oportunidade igualitária entre outros, teria um elevado grau de importância a discussão temática, se esta fosse levado mais frequentemente a discussões no âmbito universitário bem como na educação de base tratando de desenvolver relações mais estreitas entre o Direito Constitucional, a Antropologia e também a historicidade do Brasil. Pois todos estes itens, Direito Constitucional, a Antropologia e também a historicidade do Brasil, fazem-se importantes no desenvolvimento de cada indivíduo dentro da sociedade, reduzindo as diferenças entre eles a estreitando as relações de tal maneira que possam erradicar qualquer forma de preconceito histórico e cultural.  
Com a análise e busca por tal solução temática, ficou evidente que ainda resta inúmeras outras ramificações dentro do gênero discriminação a serem analisados, bem como a aplicação isonômica dos diretos a tais pontos, visando criar uma sociedade igualitária e justa. Cada argumento, analise e teoria não estingue o universo de probabilidades criadas a analisar os fatores humanos relacionados aos direitos no combate à discriminação visando uniformizar a sociedade.  
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